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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DECRETOS

Ato decisório Nº 01/2013 – DOMINGAS REGINA DE CAMPOS, RG: 28.084.056-1,
acumula CEI Centro Comunitário, Santa Isabel – SP e EE Hyeróclio Eloy Pessoa Barros – Santa
Isabel – SP. Acumulação legal.

Ato decisório Nº 02/2013 – MARIA CLEONICE DE OLIVEIRA MENDES RG: 14..347.829-
1, acumula EMEF Carlos Cintra de Paula, Santa Isabel – SP com EE Celisa Mercadante Faria,
Jacareí – SP. Acumulação legal.

Ato decisório Nº 03/2013 – ELISANGELA BISPO RG: 25.437.818-3, acumula EM Maria da
Conceição Magalhães Souza, Guararema – SP com EMEF, Oscar Ferreira de Godoy, Santa
Isabel – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº04/2013–MARIA ROSA BRAGA CARAÇA, RG nº 26.473.112-8, acumula
EMEF João José de Almeida Filho, Santa Isabel-; com EMEF João José de Almeida Filho, Santa
Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº05/2013–, ELISABETE DE LIMA MACHADO RG nº 28.084.068-8,
acumula EM Virgilio Marinho, Itaquaquecetuba - SP; com EMEI Maria Della Noche da Costa,
Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº06/2013–, RODRIGO APARECIDO DA SILVA RG nº 33.522.784-3,

acumula EPG Castro Alves, Guarulhos - SP; com EMEI Maria Della Noche da Costa, Santa
Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº07/2013 Juliane Caroline Alves dos Santos, R.G: 30.973.285-1, acumula
Emef Vereador Luiz Benedito, Santa Isabel-SP com EE.Profª Maria das Graças Sales de
Oliveira, Santa Isabel-SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 08/2013- Simone Aparecida Santana Elias, R.G: 24.939.513-7, acumula
Emef Vereador Luiz Benedito, Santa Isabel-SP com EE.Profª Laurentina Lorena Corrêa da Silva,
Santa Isabel-SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 09/2013- Cidália dos Passos Alves, R.G: 24.449.190-2, acumula Emef
Vereador Luiz Benedito, Santa Isabel-SP com Emei Carlos Gomes, Igaratá-SP. Acumulação
legal.

Ato decisório nº 10/2013- Sueli de Oliveira, R.G: 20.380.760-5, acumula Emei Jardim das
Acácias, Santa Isabel-SP com Emef Benedito Alves de Queluz, Santa Isabel-SP. Acumulação
legal.

YONE SIMÕES MOURA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DECRETO Nº 4.804, DE 01 DE JULHO DE 2013
Convoca a IX Conferência Municipal de Assistência Social de Santa Isabel.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, em conjunto com a
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições
legais, e:

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar e prepor diretrizes para a implementação da
Política de Assistência Social no Município,

DECRETA:
Artigo 1º - Fica convocada a IX Conferência Municipal de Assistência Social de Santa

Isabel, a ser realizada nos dias 25 e 26 de Julho de 2013, no Salão Nobre da Câmara Municipal
de Santa Isabel, tendo como tema central “Gestão e financiamento para a efetivação do
SUAS”.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão por conta de
dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal de Assistência Social.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

Pr. DAVID ALVES DE LUCENA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICELIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.805, DE 01 DE JULHO DE 2013
Autoriza a Abertura de Créditos Adicionais e dá outras providências.

Pe. Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito Municipal de SANTA ISABEL, estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Artigo 1º - Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL, estado de São
Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2698,
de 22 de Março de 2013, autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 251.834,00 (duzentos e cinqüenta e um mil e oitocentos e trinta e quatro mil reais) para o
corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 PODER EXECUTIVO

01.05.00 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO
01.05.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.36100027.2018 MANUTENÇÃO DA ESCOLA BASICA
4.4.90.51 (02)Obras e Instalações R$  251.834,00
TOTAL R$  251.834,00
Artigo 2º -O valor do crédito suplementar descrito no artigo 1º, será coberta tendo como

recursos os provenientes de excesso de arrecadação através do Termo de  Convenio junto
a Secretaria da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação assinado em 31/
12/2012, destinado para obras na EMEF João Jose de Almeida Filho, no valor de R$ 251.833,65
(Duzentos e Cinquenta e Um Mil e Oitocentos e Trinta e Três Reais e Sessenta e Cinco
Centavos),

Artigo 3º -Este Decreto entra em vigor na da data de sua publicação.
Artigo 4º -Revogam-se todas as disposições em contrário.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.806, DE 01 DE JULHO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de
Novembro de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 322.684,00
(trezentos e vinte e dois mil seiscentos e oitenta e quatro reais) dentro da seguinte categoria
de Programação:

04.1220001.2001 – Manutenção da Chefia do Gabinete
I – ORIGEM
4.4.90.52 (008 01 110.00) – Equipamento e Material Permanente R$ 140.000,00
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II – DESTINO.
3.1.90.11 (001 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 140.000,00
10.3010039.2029 – Manutenção da Sec. De Governo e Coordenação
I – ORIGEM
3.1.90.16 (033 01 110.00) – Outras Despesas Variaveis – PC R$ 884,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (040 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 884,00
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Transito
I – ORIGEM
4.4.90.52 (046 01 110.00) - Equipamentos e Material Permanente R$ 1.800,00
II – DESTINO.
3.1.90.13 (040 01 110.00) – Obrigações Patronais R$ 1.800,00
15.4510034.2021 – Manutenção Secretaria de Serviços Municipais
I – ORIGEM
4.5.90.61 (245 01 110.00) – Aquisições de Imoveis R$ 180.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (271 01 110.00) – Outros Serviço de Terceiros - PJ R$ 180.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 01 de julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.807, DE 01 DE JULHO DE 2013
Autoriza a Abertura de Créditos Adicionais e dá outras providências.

PE. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de SANTA ISABEL, estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, promulgo o seguinte
Decreto:

Artigo 1º - Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL, estado de São
Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2698,
de 22 de Março de 2013, autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 1.319.137,48 (um milhão e trezentos e dezenove mil e cento e trinta e sete reais e quarenta
e oito centavos) para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 PODER EXECUTIVO
01.05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.01 ADMINISTRAÇÃO DASEC
12.1220023.2012 MANUT. DA SEC. MUNC. DE EDUCAÇÃO
3.3.90.39 (05.220.06)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 1.700,00
01.05.02 FUNDO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO
12.3610027.2018 MANUTENÇÃO DA ESCOLA BASICA
3.3.90.39(05.200.02)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 100.000,00
4.4.90.52(05.200.02)Equipamentos e Material Permanente R$ 226.491,31
01.05.03 EDUCAÇÃO INFANTIL
12.3650027.2018 MANUTENÇÃO DA ESCOLA BASICA
3.3.90.39 (05.200.02)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 100.000,00
4.4.90.52(05.200.02)Equipamentos e Material Permanente R$ 200.000,00
01.06.00 SECRET.MUN. ASSISTENCIA E PROMOÇÃO SOCIAL.
01.06.01 FUNDO MUN. DE ASSIST. E PROMOÇÃO SOCIAL
08.244.0019.2.041 PROGRAMAS DE TRABALHO.
3.3.90.30 (195.02.500.11)Material de Consumo R$ 5.667,89
3.3.90.30 (195.02.500.29)Material de Consumo R$ 1.796,94
3.3.90.30 (196.05.500.04)Material de Consumo R$ 41.156,01
3.3.90.30 (196.05.500.05)Material de Consumo R$ 29.515,32
3.3.90.30 (196 05.500.07)Material de Consumo R$ 26.445,52
3.3.90.30 (196.05.500.09)Material de Consumo R$ 9.952,07
3.3.90.30 (196.05.500.14)Material de Consumo R$ 3.894,94

3.3.90.36 (197 05.500.04)Outros Serviços de Terceiros – PF R$ 1.000,00
3.3.90.36 (197 05.500.05)Outros Serviços de Terceiros – PF R$ 1.000,00
3.3.90.36 (197 05.500.09)Outros Serviços de Terceiros R$ 1.000,00
3.3.90.39 (199 05.500.14)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 5.000,00
3.3.90.39 (199 05.500.25)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 500,00
01.09.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.
01.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0041.2.043 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAUDE.
3.1.90.13 265(05.300.06)Obrigações Patronais R$ 50.000,00
3.3.90.30 269(02.300.19)Material de Consumo R$ 31.100,00
4.4.90.52 279(02.300.42)Equip. e Material Permanente R$ 89.000,00
10.302.0041.2.043 MANUT. SERV. DE ATENDIMENTO MOVEL – SAMU
3.3.90.39 330(05.300.16)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 236.558,00
3.3.90.39 330(05.300.30)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 157.359,48
TOTAL R$  319.137,48
Artigo 2º - Parte do valor do crédito especial descrito no artigo 1º, será coberta tendo como

recursos os provenientes de anulação parcial de dotações, no valor de R$ 1.700,00 (Um  Mil
e Setecentos Reais), de acordo com a descrição abaixo:

01 PODER EXECUTIVO
01.03.00 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA
01.05.01 ADMINISTRAÇÃO DASEC
12.1220023.2012 MANUTE.DA SEC. MUNC. DE EDUCAÇÃO
3.3.90.30 (05.220.06)Material de Consumo R$ 1.700,00
TOTAL R$    1.700,00
Artigo 3º - Os créditos adicionais referente a Secretaria Municipal de Saúde e Educação,

descrito no artigo 1º, será coberta tendo como recursos os proveniente de excessos de
arrecadações, o valor de R$ 246.359,48 (Duzentos e Quarenta e Seis Mil e Trezentos e
Cinquenta e Nove Reais e Quarenta e Oito Centavos) do recurso FEDERAL  e ESTADUAL,
conforme disposto no inc. II do § 1º, e § 3º, todos do art. 43 da Lei Federal 4.320/64, oriundo
de saldo positivo consignado em conta bancaria especifica.

Artigo 4º -Parte do crédito adicional referente a Secretaria Municipal de Educação descrito
no artigo 1º, será coberta tendo como recursos os proveniente de superávit financeiro  no valor
de R$ 1.071.078,00 (Um Milhão e Setenta e Um  Mil e Setenta e Oito Reais), verificado no
Balanço Patrimonial do exercício de 2012, relativo ao RECURSO FEDERAL, e ESTADUAL,
conforme disposto no inc.I do § 1º e 2º, todos da Lei Federal 4.320/64, oriundo de saldo positivo
consignado em conta bancaria especifica.

Artigo 5º -Este Decreto entra em vigor na da data de sua publicação.
Artigo 6º -Revogam-se todas as disposições em contrário.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.808, DE 01 DE JULHO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de
Novembro de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 44.566,00
(quarenta e quatro mil e quinhentos e sessenta e seis reais) dentro da seguinte categoria de
Programação:

06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal
I – ORIGEM
3.3.90.39 (036 01 110.00) – Outros Serviço de Terceiros - PJ R$ 4.000,00



3IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO31/07/13
II – DESTINO.
3.1.90.11 (031 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 4.000,00
20.1220037.2011 – Manutenção da Sec. Mun. De Agricultura
I – ORIGEM
3.1.90.94 (079 01 110.00) – Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 (080 01 110.00) – Material de Consumo R$ 7.000,00
4.4.90.52 (083 01 110.00) - Equipamentos e Material Permanente R$ 8.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (076 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 13.000,00
08.2440018.2040 – Doações Diversas
I – ORIGEM
3.3.90.39 (194 01 510.00) – Outros Serviço de Terceiros - PJ R$ 8.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.32 (193 01 510.00) – Material de Consumo R$ 8.000,00
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços Saude
I – ORIGEM
3.1.90.16 (266 01 310.00) – Outras Despesas Variaveis – PC R$ 9.566,00
3.1.90.94 (267 01 310.00)–Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 10.000,00
II – DESTINO
3.3.90.47 (275 01 310.00) – Obrigações Tributarias e Contributivas R$ 19.566,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 01 de julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.809, DE 01 DE JULHO DE 2013
Autoriza a Abertura de Créditos Adicionais e dá outras providências.

PE. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Artigo 1º - Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL, estado de São
Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2698,
de 22 de Março de 2013, autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 974.600,00 (novecentos e setenta e quatro mil e seiscentos reais), consignada no
orçamento da despesa vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 PODER EXECUTIVO
01.02.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E COORDENAÇÃO
01.02.03 UNIDADE DE TRANSITO.
04.125.0009.2006 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRANSITO.
3.3.90.36.00(44 01 410.00) Outros Serviços de Terceiros PF R$ 20.000,00
3.3.90.39.00(45 01 410.00) Outros Serviços de Terceiros PJ R$ 20.000,00
01.09.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.
01.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.
10.301.0040.2034 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATEND./AMBULANCIAS
3.1.90.11.00(312 01 310.00) Vencimento e Vantagens Fixas – PC R$ 734.600,00
3.1.90.13.00(313 01 310.00) Obrigações Patronais R$ 200.000,00
TOTAL R$ 974.600,00
Artigo 2º - Os créditos adicionais descrito nos art. 1º, será coberto pelo valor de R$ 974.600,00

(novecentos e setenta e quatro mil e seiscentos reais), tendo como recurso o superávit financeiro
verificado no Balanço Patrimonial do exercício encerrado de 2012, relativo ao RECURSO
PROPRIOS, conforme disposto no inc. I do § 1º, e § 2º, todos do art. 43 da Lei Federal 4.320/64,
oriundo de saldo positivo consignado em conta bancária específica.

Artigo 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.810, DE 01 DE JULHO DE 2013
Autoriza a Abertura de Créditos Adicionais e dá outras providências.

PE. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Artigo 1º - Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL, estado de São
Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2698,
de 22 de Março de 2013, autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), consignada no orçamento da despesa vigente para o
corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 PODER EXECUTIVO
01.04.00 SECR. MUN. DE PLANEJ. OBRAS, AGRIC. E MEIO AMB.
01.04.01 ADM. SEC.PLANEJ. OBRAS, AGRIC. E MEIO AMB.
20.1220037.2011 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA
3.1.90.11.00(76 01 110 00)Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 150.000,00
3.1.90.13.00(77 01 110 00)Obrigações Patronais R$ 49.000,00
3.3.90.30.00(80 01 110 00)Material de Consumo R$ 1.000,00       TOTAL R$ 200.000,00
Artigo 2º - Os créditos adicionais descrito nos art. 1º, será coberto pelo valor de R$

200.000,00 (Duzentos mil reais), tendo como recurso o superávit financeiro verificado no
Balanço Patrimonial do exercício encerrado de 2012, relativo aos RECURSOS PROPRIOS,
conforme disposto no inc. I do § 1º, e § 2º, todos do art. 43 da Lei Federal 4.320/64, oriundo
de saldo positivo consignado em conta bancária específica.

Artigo 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.811, DE 01 DE JULHO DE 2013
Convoca a 3ª Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos artigos 215, 216 e 216-A da
Constituição Federal de 1988 e no disposto no Regimento Interno da 3ª Conferência Nacional
de Cultura, aprovado pela Portaria n° 33, de 16 de abril de 2013, do Ministério de Estado da
Cultura,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica convocada a 3ª Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel, etapa

integrante da 3ª Conferência Nacional de Cultura, a realizar-se no dia 08 e 09 de agosto de 2013,
no Antigo Hotel Santa Isabel, localizado na Praça da Bandeira nº. 23 - Bairro: Centro, sob a
coordenação da Diretoria de Cultura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Art. 2º São objetivos da 3ª Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel:
I – Propor estratégias de articulação e cooperação institucional com demais entes públicos

municipais e destes com a sociedade civil, dinamizando a participação e controle social na
gestão das políticas públicas de cultura para implementação e consolidação do Sistema
Municipal de Cultura, envolvendo seus respectivos componentes;

II - Debater experiências de elaboração e implementação de Planos Municipais de Cultura
ao socializar metodologias e conhecimentos;

III - Discutir a cultura local nos seus aspectos de identidade, da memória, da produção
simbólica, da gestão, da sua proteção e salvaguarda, da participação social e da plena
cidadania;

IV - Propor estratégias para reconhecimento e fortalecimento da cultura como um dos
fatores determinantes do desenvolvimento sustentável;

V – Propor estratégias para proporcionar aos fazedores de cultura locais o acesso aos
meios de produção, assim como propor estratégias para universalizar seu acesso à produção
e à fruição dos bens, serviços e espaços culturais;

VI – Fortalecer e facilitar a formação e o funcionamento de fóruns e redes locais em prol
da Cultura;

VII - Contribuir para a integração das políticas públicas locais que apresentam interface
com a cultura;

Art. 3º O tema geral da Conferência Municipal de Cultura será “UMA POLÍTICA DE
ESTADO PARA A CULTURA: DESAFIOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA”, na
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organização da gestão e no desenvolvimento da cultura local, estadual e nacional, conforme
definido no Artigo 2º do Regimento Interno da 3ª Conferência Nacional de Cultura.

Art. 4º Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a Conferência Municipal
de Cultura contará com a Comissão Organizadora Municipal, integrantes entre representantes
do executivo e legislativo municipal e da sociedade civil local, que terão as seguintes
atribuições:

I – Disponibilizar a proposta do Regimento Interno;
II – Definir data, local pauta e programação da Conferência;
III – Divulgar a Conferência nos mais variados âmbitos de comunicação;
IV – Designar Facilitadores (as), Mediadores (as) para cada grupo de trabalho;
V – Enviar o relatório da Conferência, contendo as propostas aprovadas para a III

Conferência Estadual de Cultura;
§1º Fica a Diretoria de Cultura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura responsável

pela coordenação da Comissão Organizadora Municipal.
§2º A Comissão Organizadora Municipal enviará ao Comitê Executivo Nacional as

informações relacionadas aos incisos I e II deste artigo, até 10 dias após a data da publicação
da convocação, para o e-mail conferencianacional@cultura.gov.br Art. 5º Cabe a Conferência
Municipal de Cultura eleger os delegados municipais para a Conferência Estadual de Cultura
do Estado.

Parágrafo único. A eleição dos delegados aludidos no presente artigo será realizada em
plenária, conforme critérios definidos na Portaria nº 33 de 16 de abril de 2013, do Ministério
da Cultura.

Art. 6º A 3ª Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel será presidida pela Diretora
de Cultura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Sra. Maria José de Paula Varanda.

Art. 7º As despesas relacionadas à realização da Conferência Municipal de Cultura, bem
como o deslocamento e a hospedagem dos delegados eleitos para a etapa estadual são de
responsabilidade do município, conforme artigo 25 do Regimento Interno da 3ª Conferência
Nacional de Cultura.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-
YONE SIMÕES MOURA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICELIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.812, DE 01 DE JULHO DE 2013
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, por via amigável ou

judicial, a área do imóvel que específica.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, por via amigável

ou judicial, uma área de terras situada neste Município de Santa Isabel, na Estrada Municipal
Ramiro Catto – SIS 290, Bairro do Cachoeira, medindo 298,51 m² (duzentos e noventa e oito
metros quadrados e cinqüenta e um centímetros quadrados), constante da matrícula no 25.528
do Cartório do Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Santa Isabel, de propriedade de
Sebastião José de Almeida, brasileiro, casado, aposentado, portador da Cédula de Identidade
– R.G. 5.387.018-9/SSP/SP e do C.P.F./M.F. nº 191.172.568-87, com as seguintes divisas e
confrontações: “inicia-se no vértice 1 junto a divisa de Sebastião José de Almeida, deste,
deflete a direita e segue confrontando com Estrada Municipal Ramiro Catto – SIS 290, por
divisa aberta, com os seguintes azimutes e distância: 109º41’17” e 8,33 metros até o vértice
2, 81º22’27” e 10,03 metros até o vértice 3; divisa aberta, deste, deflete a direita e segue
confrontando com Sítio Dois Rios, com o seguinte azimute e distância: 188º37’19” e 21,84
metros até o vértice 4; divisa aberta; deste, deflete a direita e segue confrontando com
Sebastião José de Almeida, com o seguinte azimute e distância 285º07’19”e 13,58 metros até
o vértice 5; divisa aberta; deste, deflete a direita e segue confrontando com Sebastião José
de Almeida, com o seguinte azimute e distância 355º56’44” e 19,40 metros até o vértice 1, ponto
inicial da descrição deste perímetro”, necessária à construção dos poços artesianos para
atender o Conjunto Santa Isabel “A”, constante de programa habitacional da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU. Que, referida área
está devidamente cadastrada na Receita Federal, em maior área, sob nº 1.859.639-8.

Parágrafo único. Fica o expropriante autorizado a penetrar no imóvel compreendido neste
Decreto, nos termos do artigo 7º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de Junho de 1941, bem como,

invocar, se o caso, o caráter de urgência no processo judicial de desapropriação para fins do
disposto no art. 15, do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1.941, alterado pela Lei
n° 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das
dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.813, DE 01 DE JULHO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro
de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 65.800,00
(Sessenta e Cinco Mil e Oitocentos Reais), dentro da seguinte categoria de Programação:

04.1220002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Coordenação.
I – ORIGEM
3.3.90.30(26 01.110.00)Material de Consumo R$ 5.000,00
3.3.90.36(27 01.110.00)Outros Serviços de Terceiros – PF R$ 9.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11(023 01.210.00)Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 14.000,00
08.2440015.2022 – Manut. Sec. Mun. De Assistencia e Promoção Social.
I – ORIGEM
3.1.90.11(191 01.510.00)Obras e Instalações R$ 20.000,00
4.4.90.52(192 01.510.00)Equipamentos e Material Permanente R$ 12.000,00
II – DESTINO
3.3.90.36(189 01.510.00)Outros Serviços de Terceiros – PF R$ 32.000,00
08.2440019.2041 – Programas de Trabalho.
I – ORIGEM
3.3.90.30(195 02.500.29)Material de Consumo R$ 7.800,00
II – DESTINO
3.3.90.39(198 02.500.29)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 7.800,00
27.8120038.2025 – Manutenção da Sec. Mun. Esporte, Turismo e Lazer
I – ORIGEM
3.3.90.39(224 01.110.00)Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 12.000,00
II – DESTINO
3.3.90.36(223 01.110.00) Outros Serviços de Terceiros - PF R$ 12.000,00
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 01 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICELIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.814, DE 03 DE JULHO DE 2013
Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica
do Município;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica autorizada o uso do imóvel com a área total de 1.987,28 m², situado na Rua
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LEI

Fernandes Cardoso, s/nº - Bairro 13 de Maio, em Santa Isabel/SP, pela empresa, credenciada
na convocação pública nº 02/2013, BRGS BRASIL LTDA EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº
06.944.365/0001-50, com sede à Av Pedro Lessa, nº 1064, Bairro Ponta da Praia, Município de
Santos/SP, para fins de implantação de praça de alimentação e outras atividades pertinentes
no evento de aniversário de 181 anos de emancipação do Município, durante o período de
04 de Julho de 2013 a 19 de Julho de 2013, a título precário, conforme termo de autorização
de uso de área pública de que trata o Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Isabel, 03 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICELIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA QUE CELEBRAM A PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL E A EMPRESA BRGS BRASIL LTDA EPP, PARA
IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO E OUTRAS ATIVIDADES PERTINEN-
TES NO EVENTO ANIVERSÁRIO DE 181 ANOS DE EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
SANTA ISABEL

Aos 03 dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, na Sede da Prefeitura, situada à
Av. República, 530 - centro, Santa Isabel/SP, presentes, de um lado, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA ISABEL, inscrita no CNPJ/MF sob nº 56.900.848/0001-21, doravante
denominada PREFEITURA, neste ato representada pelo Pe. Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, portador do RG 15.843.573-4/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 065.809.028/33
e, de outro lado, a empresa BRGS BRASIL LTDA EPP, neste ato denominada
AUTORIZATÁRIA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 06.944.365/0001-50, com sede à Av Pedro
Lessa, nº 1064, bairro Ponta da Praia, município de Santos/SP, representada pela Sra. Cláudia
Aparecida de Oliveira, procuradora, portador do RG 11.888.651, inscrito no CPF/MF sob nº
084.750.708-41, na forma de seu estatuto social,  nesta avença, conhecer e aceitar, e à qual se
vinculam as partes, firmam o presente termo de uso de espaço, de acordo com as normas
emanadas e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 - O presente termo tem por objeto a autorização de uso de área pública, localizada  entre

as ruas  Fernandes Cardoso, altura do 180  e  Maximino Antônio de Camargo na altura do
número,10 e av. João Pires Filho na altura do número,1000 para os fins de  implantação de praça
de alimentação e outras atividades pertinentes no evento aniversário de 181 anos de
emancipação do Município de Santa Isabel, Nas seguintes condições:

1.2 - A AUTORIZATÁRIA instalará e poderá gerir no local até 26 (vinte e seis) tendas 4x4
m e 10 (dez) tendas  mediando aproximadamente 3 x 3 m com fechamento nas laterais, balcão,
iluminação e extintores. 01(um) Palco aproximadamente de 8 x 6 m e 01 palco 10 x 12 m com as
devidas proteções. Até 200 m de fechamento lateral, devendo providenciar as devidas ART
das instalações.

1.3 - A AUTORIZATÁRIA deverá disponibilizar até 10 tendas para entidades  indicadas
pela PREFEITURA , sem ônus para estas ou para a PREFEITURA, independente do tamanho

e da localidade na praça, a seu devido critério.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE MONTAGEM E VIGÊNCIA.
2.1 – A montagem da estrutura descritiva no subitem 1.2 deverá ocorrer até o dia 05/07/

2013, às 16:00 hrs.
2.2 – Este termo de autorização de uso terá vigência até o dia 14/07/2013, tendo a empresa

até 05 dias úteis para desmontagem e desocupação e devolução da área, nas mesmas
condições iniciais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRA PRESTAÇÃO PELA AUTORIZAÇÃO.
3.1 – A AUTORIZATÁRIA está obrigada a pagar à PREFEITURA, em até 20 dias após

a assinatura deste instrumento, o valor de R$ 12.000,00 como contraprestação pelo uso da
área pública descrita na cláusula primeira.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1 - A AUTORIZATÁRIA é responsável pelas operações e despesas de transporte e

seguro de transporte, bem como pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação
de seus prepostos, se e quando necessárias.

4.2 - É de responsabilidade exclusiva e integral da AUTORIZATÁRIA a utilização de
pessoal para implantação da praça de alimentação e respectivos serviços, incluídos encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício,
cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município

4.3 – A PREFEITURA irá fiscalizar, de forma permanente, o uso adequado da área pública
no período do evento.

4.4 - A AUTRORIZATÁRIA poderá utilizar e gerir o uso área pública e determinar a forma
e as regras de venda dos produtos que serão comercializados na praça de alimentação que
implantará, observando a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES,
E DAS TOLERÂNCIAS.

5.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas desta
avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da legislação
de regência.

5.2 - Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a
inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus
anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas
cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância
houvesse ocorrido.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO UNILATERAL
6.1 – A PREFEITURA poderá rescindir, unilateralmente, a Autorização, verificado o

descumprimento de quaisquer das cláusulas constantes deste Termo, sem prejuízo das
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

6.2 – A rescisão unilateral deste ajuste poderá ocorrer a qualquer tempo, a juízo Da
PREFEITURA, mediante revogação deste Termo, sem que assista à AUTORIZATÁRIA o
direito à indenização de qualquer espécie, inclusive por benfeitorias ou acessões.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO
7.1 - As partes elegem o foro da comarca de Santa Isabel, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente  termo
e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas.

E, por assim estarem ajustadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o presente
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença
das testemunhas abaixo.

LEI Nº 2.710, DE 14 DE JUNHO DE 2013.
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir, na Coordenadoria de
Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, nos termos dos art. 40, 41, inciso I e 42
da Lei Federal no 4.320/64, um crédito adicional suplementar, no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), consignado no orçamento da despesa vigente para o corrente exercício,
conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.08 - DIRETORIA DE CULTURA
13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.39(01.110.00) - Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 200.000,00
TOTAL R$ 200.000,00

Art. 2o. O valor do crédito suplementar de que trata o art. 1o será coberto tendo como
recursos os provenientes de anulação parcial de dotações do corrente exercício, no valor de
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), de acordo com a descrição abaixo:

01 - PODER EXECUTIVO
01.08.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
15.451.0030.1.001 - PAVIM. CONST. PONTES, MUROS, PASS. E VIELAS
4.4.90.51(01.110.00) - Obras e Instalações R$ 200.000,00
TOTAL R$ 200.000,00
Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o. Revogam-se todas as disposições em contrário.
Santa Isabel, 14 de junho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
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SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.713, DE 16 DE JULHO DE 2013.
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual

para o exercício financeiro de 2014, e dá outras providências.

Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito Municipal,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2o do art. 165 da

Constituição Federal, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, além dos
dispositivos da Constituição Estadual, no que couber, na Lei Federal no 4.320, de 17 de março
de 1964, e nas demais normas, as diretrizes orçamentárias do Município de Santa Isabel para
o exercício de 2014, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - a estrutura e organização do orçamento;
III - as diretrizes para elaboração do orçamento;
IV - as disposições relativas à execução orçamentária;
V - as disposições relativas à legislação tributária;
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos;
VII - as disposições relativas aos gastos com a educação e a saúde;
VIII - as disposições gerais.
§ 1o. Integram esta Lei, os seguintes anexos:
I - Anexo I - Riscos Fiscais;
II - Anexo II - Metas Fiscais, contendo os seguintes demonstrativos:
a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três

Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

Ativos;
f) Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdên-

cia dos Servidores;
g) Demonstrativo VII - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servido-

res;
h) Demonstrativo VIII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e,
i) Demonstrativo IX - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.
III - Anexo III - Demonstrativo de Evolução da Receita Orçamentária;
IV - Anexo IV - Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais;
V - Anexo V - Informações sobre Obras em andamento;
VI - Anexo VI - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos para o exercício;
VII - Anexo VIa - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos para o

exercício;
VIII - Anexo VII - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do

Programa Governamental; e,
IX - Anexo VIII - Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras.
§ 2o. A descrição dos programas governamentais por metas de indicadores e custos, bem

como a descrição das ações dos programas por unidades executoras, serão definidos e
devidamente enviados juntamente com o Projeto de Lei do Plano Plurianual relativo ao
período de 2014-2017, distinguindo-se os planos, contemplando-se com o excesso de
arrecadação e o superávit financeiro as emendas parlamentares.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2o. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e

Executivo e seus fundos, observando-se os seguintes objetivos:
I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;
II - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e

superior;
III - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;
IV - reestruturar e reorganizar os serviços administrativos, buscando maior eficiência e

eficácia de trabalho e de arrecadação;
V - oferecer assistência à criança e ao adolescente;
VI - realizar melhoria da infra-estrutura urbana;
VII - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população, através do

Sistema Único de Saúde; e,
VIII - austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 3o. A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2014 e a execução
da respectiva lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de superávit primário, para
o Município consolidado, equivalente a R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) para os
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, conforme demonstrado no Anexo de Metas
Fiscais, constante do Anexo II desta Lei.

Art. 4o. As prioridades e metas físicas da Administração Pública Municipal para o exercício
de 2014, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do
Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social, correspondem às ações relativas a melhoria contínua dos serviços
públicos prioritários, os quais terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na
Lei Orçamentária de 2014, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 5o. A Estrutura Orçamentária que servirá de base para a elaboração do Orçamento

Programa para o próximo exercício, deverá obedecer às disposições constantes nas legisla-
ções citadas no art. 1º, bem como ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas
e despesas para cada fonte de recurso, abrangendo os Poderes Executivo e Legislativo, e seus
fundos.

Art. 6o. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - órgão: o maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade agrupar

unidades orçamentárias;
II - unidade orçamentária: nível intermediário da classificação institucional, que tem por

finalidade agrupar áreas da administração pública municipal, além das unidades executoras;
III - unidade executora: o menor nível da classificação institucional, ficando facultada a

sua utilização;
IV - programa: instrumento de organização da ação governamental que visa à concretização

dos objetivos pretendidos pela administração;
V - ações: conjunto de procedimentos e trabalhos voltados ao desenvolvimento dos

programas governamentais, podendo ser subdivididos em:
a) projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação governamental;

b) atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

c) operações especiais: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma
de bens ou serviços.

§ 1o. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto
de Lei Orçamentária de 2014 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por
programas e respectivas ações, independentemente em quais unidades orçamentárias ou
estrutura funcional estejam alocadas.

§ 2o. A estrutura orçamentária institucional, bem como a categoria de programação
constante desta Lei e do Projeto de Lei Orçamentária Anual, deverão ser as mesmas
especificadas para cada ação, constante do Plano Plurianual 2014-2017.

Art. 7o. As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais,
deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas por setores compe-
tentes da área.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 8o. A proposta orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da receita

e à fixação da despesa, em face à Constituição Federal e à Lei Complementar no 101/2000, e
atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização e à participação
comunitária, e compreenderá os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, referentes aos
Poderes Executivo e Legislativo municipais, seus órgãos, fundos e entidades das adminis-
trações direta e indireta.

Art. 9o. A Câmara Municipal deverá enviar sua proposta orçamentária ao Poder Executivo
até 30 (trinta) dias antes do prazo de encaminhamento ao Poder Legislativo do Projeto de Lei
Orçamentária para o exercício de 2014.

Art. 10. O Poder Executivo enviará, dentro do prazo legal disposto na Lei Orgânica do
Município, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o apreciará até o final da
Sessão Legislativa, devolvendo-o, a seguir, para sanção.

Parágrafo único. Não havendo a devolução do autógrafo da Lei Orçamentária até o início
de 2014 para sanção, conforme determina o disposto no art. 35, § 2o, inciso III, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, fica o Poder Executivo
autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder
Legislativo.

Art. 11. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social abrangerão os Poderes Executivo
e Legislativo, bem como Entidades da Administração direta e indireta, e serão elaborados de
conformidade com as Portarias no 42, de 14 de abril de 1.999, e no 163, de 4 de maio de 2001
e atualizações, ambas da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 12. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação dos
Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações
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instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal.

Art. 13. A Lei Orçamentária dispensará, na fixação de despesa e na estimativa da receita,
atenção aos princípios de:

I - prioridade de investimento nas áreas sociais;
II - austeridade na gestão dos recursos públicos;
III - modernização na ação governamental;
IV - equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execu-ção orçamentária.
Art. 14. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios de

unidade, universidade e anualidade, devendo existir equilíbrio entre os valores de receita e
despesa para o exercício e, ainda, as seguintes disposições:

I - as unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para
o exercício de 2013, levando-se em consideração o contido no inciso III deste artigo,
consideradas as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos
serviços a serem prestados;

II - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o
incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária;

III - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no momento de sua
elaboração, observando-se a tendência de inflação projetada por índice oficial publicado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

IV - as despesas serão fixadas, no mínimo, por elementos, de conformidade com as
definições da Portaria STN nº 163/2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações e
com o disposto no art. 15 da Lei no 4.320/1964;

V - somente poderão ser incluídos novos projetos, quando devidamente atendidos
aqueles similares em andamento, bem como após contemplar as despesas de conservação do
patrimônio público;

VI - não poderá haver previsão de receitas de operações de crédito montante que seja
superior ao das despesas de capital, excluídas as por antecipação da receita orçamentária;
e,

VII - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser utilizados
exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conter
previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-
financeiros.

Art. 15. As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por base o índice de
inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da arrecadação
municipal do último ano, tendo em vista, principalmente, os reflexos dos planos de estabili-
zação econômica editados pelo Governo Federal, bem como os reflexos provenientes do
contexto sócio-econômico nacional.

§ 1o. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as modificações na
legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II - a edição de uma planta genérica de valores;
III - a expansão do número de contribuintes;
IV - a atualização de cadastro imobiliário fiscal.
§ 2o. As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos deverão remunerar a

atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.
§ 3o. Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão atualizados

monetariamente, segundo a variação estabelecida em legislação pertinente.
§ 4o. Serão adotadas medidas imediatas que visem o aumento do pagamento dos tributos

em atraso, visando diminuição da dívida ativa, aumento da arrecadação municipal, podendo,
para tanto, realizar contratação de consultoria especializada para incremento no recebimento
de tributos, e, principalmente, atenuar os encargos tributários, através de remissão dos juros
e multas devidas, conforme legislação específica.

§ 5o. Adotar medidas que beneficiem os aposentados, pensionistas e pessoas deficientes
incapacitadas para o trabalho, isentando-os do pagamento de IPTU, conforme legislação
específica.

§ 6o. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária de
recursos financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição de restos a pagar
estará limitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme preceito da Lei Comple-
mentar no 101/2000.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 16. - Na execução do orçamento deverá ser indicado na receita e na despesa, a fonte

de recurso e o código de aplicação, visando a distinção entre os diversos recursos que
transitam no Município.

Art. 17. O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:
I - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em

vigor;
II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;
III - alocar o valor correspondente ao percentual mínimo de 1% (um por cento) e no máximo,

5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida, nos termos da legislação, para a Reserva
de Contingência, a fim de suprir necessidades decorrentes de passivos contingentes e outros

riscos que venham a ocorrer;
IV - contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os

resultados previstos nesta Lei;
V - realizar despesas de caráter continuado, conforme previsto no art. 17 da Lei Comple-

mentar no 101/2000.
§ 1o. A reserva de contingência de que trata o inciso III deste artigo será identificado pela

categoria econômica com o código 9.9.99.99.99.
§ 2o. Caso a reserva de contingência não seja utilizada até o dia 31 de outubro de 2014,

para os fins de que trata o inciso III deste artigo, poderá ser remanejada como fonte de recurso
para a abertura de créditos adicionais.

§ 3o. A transferência de recursos dentro do mesmo programa e dentro da mesma unidade
orçamentária poderá ser feita por Ato do responsável pela Secretaria Municipal de Finanças,
com a anuência do Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, e por Ato da Mesa, no
âmbito do Poder Legislativo.

Art. 18. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária de 2014 com dotações
vinculadas às fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de
crédito, alienação de bens e outros extraordinários, só serão executados e utilizados, se
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado, ainda, o montante
ingressado ou garantido.

Art. 19. O excesso ou o provável excesso de arrecadação de que trata o § 3o do art. 43 da
Lei no 4.320/1964, será apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais, conforme exigência contida no parágrafo único do art.
8o, e no inciso I do art. 50 da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 20. Para atender o disposto na Lei Complementar no 101/2000, o Poder Executivo se
incumbirá do seguinte:

I - estabelecer, através de Portaria, a meta bimestral de arrecadação, a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso;

II - publicar em até 30 (trinta) dias, após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido
da execução orçamentária, verificando o alcance dos dispositivos contidos no inciso I deste
artigo;

III - publicar em até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada quadrimestre, relatório
de gestão fiscal, verificando o alcance de metas fiscais;

IV - divulgar amplamente os planos, a lei de diretrizes orçamentárias, os orçamentos, a
prestação de contas e o parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que ficarão
à disposição da comunidade;

V - estabelecer, em forma de duodécimos, os desembolsos mensais dos recursos finan-
ceiros consignados à Câmara Municipal, obedecendo-se às disposições contidas na Emenda
Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000;

VI - realizar audiências públicas quadrimestrais para a Administração Geral e para a Saúde.
§ 1o. As receitas, conforme as previsões respectivas serão programadas em metas de

arrecadação bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em
metas mensais.

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo
poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os
resultados apurados em função de sua execução.

Art. 21. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, deverão os Poderes
Executivo e Legislativo, respectivamente, por Decreto e Ato da Mesa, determinar a limitação
de empenho, objetivando assegurar o equilíbrio entre a receita e a despesa.

§ 1o. A limitação de que trata este artigo será determinada por unidades orçamentárias e
recursos, e terá como base de redução, percentual proporcional ao déficit de arrecadação.

§ 2o. Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constituci-
onais e legais, as destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as elencadas abaixo:

I - alimentação escolar;
II - atenção à saúde da população;
III - pessoal e encargos sociais;
IV - sentenças judiciais; e
V - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias.
Art. 22. A concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuições a instituições sem

fins lucrativos, que prestem serviços nas áreas de caráter educativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo
municipal, dependerão de autorização legislativa e será calculada com base em unidade de
serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos aos padrões
mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo.

§ 1o. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de verificar o cumprimento
dos objetivos estatutários de sua criação, e deverão prestar contas na forma estabelecida pelo
Executivo Municipal, junto à Secretaria Municipal de Finanças e ao Conselho Gestor do
respectivo Fundo.

§ 2o. A instituição sem fins lucrativos interessada na concessão de subvenções sociais,
auxílios ou contribuições deverá cumprir em procedimento administrativo os seguintes
requisitos:

I - apresentar plano de trabalho com a identificação do objeto a ser executado, as metas
a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o plano de aplicação dos recursos
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financeiros, o cronograma de desembolso, a previsão de início e de fim da execução do objeto
e a conclusão das etapas ou fases programadas;

II - comprovar que exerce as atividades exigidas no “caput” deste artigo;
III - possuir certificação de cadastro da instituição no Conselho Municipal corresponden-

te às atividades-fim exercidas;
IV - exigência no ato constitutivo de que ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita

total seja aplicada em sua atividade-fim;
V - comprovação de que os seus dirigentes não sejam, também, agentes políticos do

Município de Santa Isabel;
§ 3o. A concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuições fica condicionada à

opinião, prévia e expressa, de aprovação do setor técnico e de legalidade da assessoria jurídica
do governo concedente.

Art. 23. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência de outras
esferas de governo, somente poderá ser realizado:

I - caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas
no art. 23 da Constituição Federal;

II - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;
III - caso seja objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

e,
IV - se houver previsão na lei orçamentária anual.
Art. 24. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou aperfeiço-

amento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa
irrelevante aquela ação cujo montante não ultrapasse, para bens e serviços, os limites
previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666/1993, e suas alterações.

Art. 25. No exercício de 2014 o controle de custos e a avaliação dos resultados dos
programas custeados com recursos orçamentários ficarão a cargo de comissões instituídas
no âmbito de cada Poder.

§ 1o. As comissões encaminharão relatórios ao responsável pelo controle interno e ao
Chefe do respectivo Poder até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre, apontando
os custos apurados e a avaliação dos resultados dos programas e das ações.

§ 2o. Os relatórios serão divulgados por afixação e permanecerão disponíveis para exame
de qualquer cidadão.

Art. 26. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária e financeira.

Art. 27. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados
com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito.

Art. 28. Na execução do orçamento, deverá obrigatoriamente ser utilizado na classificação
da receita e da despesa o código de aplicação, devendo, ainda, classificar as despesas até
o nível de sub-elemento, sendo optativo o desdobramento do sub-elemento.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 29. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio tributário,

com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, que importem em renúncia de receita,
deverão obedecer às disposições da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo
esses benefícios serem considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto
de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência
e nos dois subsequentes.

Parágrafo único. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados,
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 30. O Poder Executivo poderá, até o dia 31 de outubro de 2013, submeter ao Legislativo,
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções,
inclusive com relação à progressividade do IPTU, e/ou instituir taxas e contribuições criadas
por legislação federal;

II - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal;
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços

prestados e ao exercício do poder de polícia do Município;
IV - atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização

do mercado imobiliário;
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação

de tributos; e,
VI - incentivo ao pagamento dos tributos em atraso, com renúncia de multas e/ou juros

de mora.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
Art. 31. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema

de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:
I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
II - a criação, aumento e a extinção de cargos, funções de confiança ou empregos públicos,

bem como a criação e alteração de estrutura de carreira; e,
III - o provimento de cargos ou empregos e contratações de emergências estritamente

necessárias, respeitada a legislação municipal vigente.
§ 1o. O disposto neste artigo se aplica ao Poder Legislativo, no que couber.
§ 2o. A revisão de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal será efetuada

em janeiro de 2014, tomando-se por base o índice de inflação ocorrida no período de janeiro
a dezembro de 2013.

§ 3o. As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia dotação
orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos
dela decorrentes.

Art. 32. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês,
somada com os onze meses imediatamente anteriores, apurados ao final de cada quadrimestre,
não poderá exceder o percentual de 60% (sessenta por cento) apurado sobre a receita corrente
líquida do exercício.

§ 1o. O limite de que trata este artigo está assim dividido:
I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e,
II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.
§ 2o. Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão

computadas as despesas:
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária; e,
III - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior a que trata o

“caput” deste artigo.
§ 3o. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas de pessoal,

caso estas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei Complementar no 101/2000:
I - redução de vantagens concedidas a servidores;
II - redução ou eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargos ou empregos em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 33. No exercício de 2014 a realização de serviço extraordinário, quando a despesa

houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos nos incisos I e II
do § 1o do art. 33 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de
relevante interesse público que enseje situações emergenciais de risco ou de prejuízo para
a sociedade, devidamente comprovada.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviços extraordinários, no âmbito
do Poder Executivo nas condições estabelecidas no “caput” deste artigo, é de exclusiva
competência do Secretário Municipal de Administração e Finanças.

Art. 34. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-
de-obra referente à substituição de servidores, de que trata o art. 18, § 1o da Lei Complementar
no 101/2000, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com
atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração, ou ainda, atividades
próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja
utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Parágrafo único. Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por
não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos
de despesas que não o de código 34 – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de Terceirização.

Art. 35. A despesa total com pessoal não ultrapassará, em percentual da Receita Corrente
Líquida, as despesas verificadas no exercício de 2013, acrescida de 15% (quinze por cento),
se esta for inferior aos limites definidos nas formas do inciso III do art. 20 da Lei Complementar
no 101/2000.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS GASTOS COM A EDUCAÇÃO E A SAÚDE
Art. 36. O Município aplicará, com recursos próprios, com relação às receitas resultantes

de impostos, não menos do que 25% (vinte e cinco por cento) na manutenção e desenvol-
vimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal, e, no mínimo, 15% (quinze
por cento) nas ações voltadas à saúde, conforme disposto no inciso III do art. 77 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, acrescentado pela Emen-
da Constitucional no 29, de 13 de setembro de 2000.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 37. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo,

dentro do prazo legal disposto na Lei Orgânica do Município, compor-se-á de:
I - Mensagem;
II - Projeto de Lei;
III - Anexos relativos à Receita Pública;
IV - Anexos relativos à Despesa Pública.
Art. 38. Integrarão à Lei Orçamentária Anual:
I - Sumário da Receita por Fontes e das Despesas por funções de Governo;
II - Sumário da Receita por Fontes, e respectiva legislação;
III - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.
Art. 39. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
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contrário.

Santa Isabel, 16 de Julho de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO IV
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS FISCAIS
O presente documento tem o objetivo de subsidiar as projeções que constam do anexo

de metas fiscais para o exercício de 2014, e dessa forma, passamos a expor a base metodológica,
bem como a memória de cálculo utilizada na composição dos valores ora informados.

Tal preceito tem o objetivo de cumprir com preceitos contidos no art. 4o, § 2o, II, da Lei
Complementar no 101/2000 (LRF).

Este documento deve ser analisado juntamente com o Anexo III – Demonstrativo da
Evolução das Receitas, componente desta Lei.

Os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração das estimativas constantes do
Anexo de Metas Fiscais são relacionados adiante. Os números estão apresentados de duas
formas: em moeda corrente e em valores constantes (sem inflação). Estes indicadores foram
utilizados na composição da estimativa de receita que considerou a média de arrecadação em
cada fonte, tomando-se por base as receitas arrecadadas nos últimos 5 (cinco) exercícios
encerrados (2008 a 2012), combinadas com as receitas previstas para o exercício de 2013, além
das premissas consideradas como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao índice da
inflação, crescimento do PIB, atualização da planta de valores do IPTU, políticas de combate
à evasão e à sonegação fiscal, crescimento da população e do movimento econômico, dentre
outros.

Em relação às despesas correntes foram considerados os parâmetros de inflação e
crescimento real, quando cabível, evolução de custeio decorrente de investimentos e um nível
de investimentos que viabilize a sua expansão garantida à conclusão dos projetos em
andamento. Asseguraram-se, ainda, os recursos para pagamento das obrigações decorrentes
de juros e amortização da dívida pública.

Cabe ressaltar que, com a incerteza rondando a economia mundial, foi necessário trabalhar
com índices de crescimento conservadores com relação aos últimos exercícios.

Também não podemos deixar de considerar que a receita proveniente do Estado de São
Paulo para a construção da estação de tratamento de esgotos cessará ainda em 2013,
diminuindo o valor total da previsão com relação ao ano anterior.

A tabela abaixo apresenta os percentuais de inflação considerados, para cada ano, que
foram utilizados para calcular o crescimento nominal dos principais itens de Receitas e
Despesas consideradas nas metas fiscais:

Ano: 2007 - 2008 -2009 - 2010 - 2011 - 2012 - 2013 - 2014 - 2015 - 2016
IPCA: 4,46% - 5,90% - 4,31% - 5,91% - 6,50% - 5,84% - 6,00% - 4,50% - 4,50% -4,50%
Cabe ressaltar que o índice de inflação constante do quadro acima é o índice de Preços

ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado pelo Banco Central do Brasil – BACEN.
Estes percentuais contemplam a expectativa de inflação e subsidiam a projeção de

crescimento real esperado das receitas municipais.
Outro ponto importante a ser destacado é que a receita do Município de 2014, conforme

estabelece o § 3o do art. 1o da Lei Complementar no 101/2000, compreende as receitas da
Administração Direta, inclusive as do Regime Próprio de Previdência.

Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal considerou a
metodologia estabelecida na Portaria STN no 249/2010. O resultado nominal reflete a variação
do endividamento líquido entre as datas referidas.

No cálculo do montante da dívida consolidada, utilizou-se os parâmetros de inflação e
juros na forma dos contratos firmados. Já na apuração do montante da dívida líquida, os
valores das Disponibilidades Financeiras foram calculados levando-se em consideração a
posição em 31/12/2012 e a evolução prevista de receitas e despesas (exceto a reserva de
contingência).

Isto posto, podemos elencar, a partir da leitura das projeções estabelecidas, os números
mais representativos no contexto das projeções:

1) A receita total estimada para o exercício de 2014, consideradas todas as fontes de
recursos é de R$ 125.400.000,00 (cento e vinte e cinco milhões e quatrocentos mil reais), a
preços correntes que, deduzidas das receitas financeiras, representadas pelos Rendimentos
das Aplicações Financeiras R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), resultam numa Receita
Fiscal de R$ 124.800.000,00 (cento e vinte e quatro milhões e oitocentos mil reais).

2) As despesas do Município foram programadas segundo o comportamento previsto da
receita, sendo que o maior objeto é manter, ou ainda, ampliar a capacidade própria de
investimentos, sem comprometer o equilíbrio financeiro.

Assim, consideradas todas as fontes de recursos, a despesa total está prevista em R$
125.400.000,00 (cento e vinte e cinco milhões e quatrocentos mil reais). Deduzindo-se as

despesas financeiras com juros e encargos da dívida, mais as despesas de Amortização da
Dívida Pública, estimadas em R$ 990.000,00 (novecentos e noventa mil reais), tem se que as
despesas fiscais para 2014 foram previstas em R$ 124.410.000,00 (cento e vinte e quatro
milhões e quatrocentos e dez mil reais).

3) Em relação ao estoque da dívida, este correspondente à posição em dezembro de cada
exercício, considerando a previsão das amortizações e das liberações a serem realizadas no
respectivo período.

LEI Nº 2.714, DE 25 DE JULHO DE 2013.
Altera a Lei no 2.692, de 22 de novembro de 2012, autoriza a abertura de créditos

adicionais no orçamento vigente e dá outras providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Ficam incluídas na Lei no 2.692, de 22 de novembro de 2012, que estima a Receita
e fixa a despesa do Município de Santa Isabel para o exercício de 2013, as seguintes unidades
orçamentárias:

01.11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.02 FACUSI
01.12.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
01.12.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-

MENTO AGROPECUÁRIO
01.12.02 DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE
01.12.03 DIRETORIA DE SISTEMA MUNICIPAL DE RECICLAGEM
01.13.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-

CO
01.13.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
01.14.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.02 GUARDA MUNICIPAL
01.14.03 DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.04 CONVÊNIO POLÍCIA MILITAR
Art. 2o. Ficam modificadas na Lei no 2.692/2012, as denominações das seguintes secre-

tarias municipais:
01.02.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.03.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E

HABITAÇÃO
01.04.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO
01.05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.07.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEL
Art. 3o. Ficam modificadas na Lei no 2.692/2012, as descrições dos seguintes programas

governamentais:
0002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
0006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
0037 MANUTENÇÃO DO PLANEJAMENTO, OBRAS, AGRICULTURA, URBANISMO,

HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 4o. Ficam modificadas na Lei no 2.692/2012, as descrições das seguintes atividades:
2.002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
2.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
2.011 MANUTENÇÃO DO PLANEJAMENTO, OBRAS, AGRICULTURA, URBANIS-

MO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 5o. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir, na Contadoria da Prefeitura

Municipal de Santa Isabel, nos termos do art. 40, inciso I do art. 41, e art. 42 da Lei Federal
no 4.320/64, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 1.591.000,00 (um milhão,
quinhentos e noventa e um mil reais), consignado no orçamento da despesa vigente para o
corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.01 - CHEFIA DE GABINETE
01.01.01 - GABINETE E DEPENDÊNCIAS
01.01.01.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.01.01.04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.01.01.04.122.0001 - MANUTENÇÃO DA CHEFIA DO GABINETE
01.01.01.04.122.0001.2.001 - MANUTENÇÃO DA CHEFIA DO GABINETE
3.1.90.11 - Pessoal Civil R$ 300.000,00
3.1.90.13 - Encargos Patronais R$ 100.000,00
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01.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.02.01.04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.02.01.04.122.0002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. GOVERNO E ADMINISTRA-

ÇÃO
3.1.90.11 - Pessoal Civil R$ 500.000,00
3.1.90.13 - Encargos Patronais R$ 200.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 15.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 15.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 30.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 30.000,00
01.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEL
01.07.01.27 - DESPORTO E LAZER
01.07.01.27.812 - DESPORTO COMUNITÁRIO
01.07.01.27.812.0038 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN.DE ESP. E LAZER
01.07.01.27.812.0038.2.025 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN.DE ESP. E LAZER
3.1.90.11 - Pessoal Civil R$ 115.000,00
3.1.90.13 - Encargos Patronais R$   35.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$   50.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 150.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 50.000,00
TOTAL R$ 1.591.000,00
Art. 6o. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir, na Contadoria da Prefeitura

Municipal de Santa Isabel, nos termos do art. 40, inciso II do art. 41, e art. 42 da Lei Federal
no 4.320/64, um crédito adicional especial na importância de R$ 3.865.250,00 (três milhões,
oitocentos e sessenta e cinco mil e duzentos e cinquenta reais), consignado no orçamento
da despesa vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.02.01.04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.02.01.04.122.0002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. GOVERNO E ADMINISTRA-

ÇÃO
3.1.90.09 - Salário Família R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 3.000,00
01.02.01.04.122.0004 - PAGTO APOSENTADORIAS E PENSÕES – PREF.
01.02.01.04.122.0004.0.202 - PAGTO APOSENTADORIAS E PENSÕES – PREF.
3.1.90.01 - Aposentadorias e Reformas R$ 280.000,00
3.1.90.03 - Pensões R$ 14.000,00
3.1.90.13 - Encargos Patronais R$ 9.000,00
01.11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
11.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNIC DE CULTURA
01.11.01.13 - CULTURA
01.11.01.13.392 - DIFUSÃO CULTURAL
01.11.01.13.392.0029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
01.11.01.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 170.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 53.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.50.43 - Subvenções Sociais R$ 10.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 21.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 6.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 344.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 23.500,00
01.11.02 - FACUSI
01.11.02.13 - CULTURA
01.11.02.13.392 - DIFUSÃO CULTURAL
01.11.02.13.392.0029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
01.11.02.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 5.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 5.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 5.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 5.000,00
01.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
01.12.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOL-

VIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01.20 - AGRICULTURA
12.01.20.601 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL
01.12.01.20.601.0037 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AM-

BIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01.20.601.0037.2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 300.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 100.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$   10.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 6.500,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 30.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 50.000,00
01.13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOL-VIMENTO ECONÔMI-

CO
01.13.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
01.13.01.23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS
01.13.01.23.695 - TURISMO
01.13.01.23.695.0038 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
01.13.01.23.695.0038.2.025 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURIS-

MO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 300.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 100.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 32.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 40.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 90.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 30.000,00
01.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.14.01.06.182 - DEFESA CIVIL
01.14.01.06.182.0013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN-

ÇA E TRÂNSITO
01.14.01.06.182.0013.2.003 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-

RANÇA E TRÂNSITO
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 290.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$   90.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 8.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 5.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 5.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 10.000,00
01.14.02 - GUARDA MUNICIPAL
01.14.02.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.14.02.06.182 - DEFESA CIVIL
01.14.02.06.182.0011 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
01.14.02.06.182.0011.2.005 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
3.1.90.11- Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 330.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 110.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 12.500,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 3.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 21.500,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 2.500,00
01.14.02.06.182.0053 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO PÚBLI-

CO
01.14.02.06.182.0053.2.045 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO

PÚBLICO
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$   50.000,00
01.14.03 - DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.03.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.14.03.04.125 - NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
01.14.03.04.125.0009 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.03.04.125.0009.2.006 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 450.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 140.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 10.000,00
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3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 80.200,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$   11.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$   40.050,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 125.500,00
01.14.03.15 - URBANISMO
01.14.03.15.452 - SERVIÇOS URBANOS
01.14.03.15.452.0057 - PROGRAMA DE SINALIZAÇÃO
01.14.03.15.452.0057.2.048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 10.000,00
01.14.04 - CONVÊNIO POLÍCIA MILITAR
01.14.04.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.14.04.06.181 - POLICIAMENTO
01.14.04.06.181.0012 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
01.14.04.06.181.0012.2.007 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 7.500,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 1.500,00
TOTAL R$ 3.865.250,00
Art. 7o. Parte dos créditos adicionais descritos nos arts. 5o e 6o, serão cobertos pelo valor

de R$ 3.883.750,00 (três milhões, oitocentos e oitenta e três mil, setecentos e cinquenta reais),
tendo como recurso a anulação total e parcial de dotações, conforme disposto no inc. III do
§ 1o, do art. 43 da Lei Federal no 4.320/64, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMITRAÇÃO
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.02.01.06.182 - DEFESA CIVIL
01.02.01.06.182.0013 - DEFESA CIVIL
01.02.01.06.182.0013.2.003 - MANUTENÇÃO DA DEFESA CIVIL
3.3.90.30 - Material de consumo R$ 8.000,00
1.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.02 - GUARDA MUNICIPAL
01.02.02.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.02.02.06.182 - DEFESA CIVIL
01.02.02.06.182.0011 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
01.02.02.06.182.0011.2.005 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 370.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 109.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$  12.500,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 1.500,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 15.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$2.500,00
01.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.02 - GUARDA MUNICIPAL
01.02.02.06 - SEGURANÇA PÚBLICA
01.02.02.06.182 - DEFESA CIVIL
01.02.02.06.182.0053 - PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA

MONITORAMENTO PÚBLICO
01.02.02.06.182.0053.2.045 - PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA

MONITORAMENTO PÚBLICO
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$   50.000,00
01.02.03 - UNIDADE DE TRÂNSITO
01.02.03.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.02.03.04.125 - NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
01.02.03.04.125.0009 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.02.03.04.125.0009.2.006 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 100.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 40.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 10.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 2.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 11.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 1.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 20.000,00
01.02.03 - UNIDADE DE TRÂNSITO
01.02.03.15 - URBANISMO
01.02.03.15.452 - SERVIÇOS URBANOS
01.02.03.15.452.0057 - PROGRAMA DE SINALIZAÇÃO
01.02.03.15.452.0057.2.048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 10.000,00
01.02.04 - CONVÊNIO POLICIA MILITAR
01.02.04.06 - SEGURANÇA PÚBLICA

01.02.04.06.181 - POLICIAMENTO
01.02.04.06.181.0012 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
01.02.04.06.181.0012.2.007 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 7.500,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 1.500,00
01.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.03.01.04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.03.01.04.122.0004 - PAGAMENTO APOSENTADORIA E PENSÕES - PREFEITURA
01.03.01.04.122.0004.0.202 - PAGAMENTO APOSENTADORIA E PENSÕES - PREFEITU-

RA
3.1.90.01 - Aposentadorias e reformas R$ 295.000,00
3.1.90.03 - Pensões R$ 14.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 9.300,00
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04 - ADMINISTRAÇÃO
01.03.01.04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.03.01.04.122.0006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01.04.122.0006.2.008 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FI-

NANÇAS
3.1.90.09 - Salário Família R$ 790,00
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 800.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 200.000,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$  34.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 32.000,00
3.3.90.35 - Serviços de Consultoria R$ 15.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 55.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 100.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 30.000,00
01.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E

HABITAÇÃO
01.04.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS, UR-

BANISMO E HABITAÇÃO
01.04.01.20 - AGRICULTURA
01.04.01.20.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
01.04.01.20.122.0037 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUL-

TURA
01.04.01.20.122.0037.2.011 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRI-

CULTURA
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 100.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 105.000,00
01.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.08 - DIRETORIA DE CULTURA
01.05.08.13 - CULTURA
01.05.08.13.392 - DIFUSÃO CULTURAL
01.05.08.13.392.0029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
01.05.08.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 39.500,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 15.500,00
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis – PC R$ 1.000,00
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 1.000,00
3.3.50.43 - Subvenções Sociais R$ 10.000,00
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 12.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 50.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 10.000,00
01.05.09 - FACUSI
01.05.09.13 - CULTURA
01.05.09.13.392 - DIFUSÃO CULTURAL
01.05.09.13.392.0029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
01.05.09.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ 5.000,00
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiro – PF R$ 5.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro – PJ R$ 5.000,00
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 5.000,00
01.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15 - URBANISMO
01.08.01.15.451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA
01.08.01.15.451.0034 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0034.2.021 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICI-

PAIS
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3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC R$ 800.000,00
3.1.90.13 - Obrigações Patronais R$ 100.000,00
4.4.90.51 - Obras e Instalações R$ 260.160,00
TOTAL R$ 3.883.750,00
Art. 8o. Parte dos créditos adicionais descritos no art. 6o serão cobertos pelo valor de R$

220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), tendo como recurso o superávit financeiro proveniente
de multas de trânsito, conforme disposto no inc. I do § 1o, e § 2o, todos do art. 43 da Lei Federal
no 4.320/64, oriundos de saldo positivo entre ativo financeiro e passivo financeiro constante
no Balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme demonstrativo anexo que integra esta
Lei.

Art. 9o. Parte dos créditos adicionais descritos nos arts. 5o e 6o será coberto pelo valor
de R$ 1.352.500,00 (um milhão e trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais), tendo
como recurso o superávit financeiro proveniente de recursos da livre movimentação do
tesouro, conforme disposto no inc. I do § 1o, e § 2 o, todos do art. 43 da Lei Federal no 4.320/
64, oriundos de saldo positivo entre ativo financeiro e passivo financeiro constante no
Balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme demonstrativo anexo que integra esta Lei.

Art. 10. Fica modificado o disposto constante no art. 3o da Lei no 2.692/2012 (incisos I a
IV), quanto à classificação institucional, funcional-programática e de natureza econômica,
distribuídas da seguinte maneira:

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
ESPECIFICAÇÃO VALOR
01.01.00 – CHEFIA DO EXECUTIVO 1.995.000,00
01.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 2.590.455,00
01.03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 6.264.370,00
01.04.00 – SECRETARIA MUNIC. PLANEJ. OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO

1.382.800,00
01.05.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 37.241.000,00
01.06.00 – SECRETARIA MUNIC. ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 4.701.238,36
01.07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 2.829.000,00
01.08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 26.593.440,00
01.09.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 27.457.800,00
ESPECIFICAÇÃO VALOR
01.10.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 1.076.000,00
01.11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 649.500,00
01.12.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENV. AGROPECUÁRIO

498.500,00
01.13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENV. ECONÔMICO 594.000,00
01.14.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO 1.816.250,00
02.01.00 – PODER LEGISLATIVO 5.280.000,00
99.99.00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.304.500,00
TOTAL 124.273.853,36
II – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
ESPECIFICAÇÃO VALOR
01 – LEGISLATIVA 5.280.000,00
04 – ADMINISTRAÇÃO 12.032.020,00
06 - SEGURANÇA PÚBLICA 1.342.055,00
08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 4.711.238,36
10 – SAÚDE 27.457.800,00
12 – EDUCAÇÃO 36.518.500,00
13 – CULTURA 1.372.000,00
15 – URBANISMO 16.099.206,00
17 – SANEAMENTO 10.504.234,00
20 – AGRICULTURA 1.881.300,00
23 - TURISMO 994.000,00
24 – COMUNICAÇÕES 16.000,00
27 - DESPORTES E LAZER 2.429.000,00
28 - ENCARGOS ESPECIAIS 332.000,00
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.304.500,00
TOTAL 124.273.853,36
III - CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
ESPECIFICAÇÃO VALOR
0000 - ENCARGOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO 432.000,00
0001 – MANUTENÇÃO DA CHEFIA DE GABINETE 1.799.000,00
0002 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

1.253.900,00
ESPECIFICAÇÃO VALOR
0003 – MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE INFORMATICA 170.000,00
0004 – PAGAMENTO APOSENTADORIA E PENSOES – PREF 570.160,00
0005 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE RETRANSMISSÃO 6.000,00
0006 – MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 5.047.210,00
0007 – ALUGUEL DE DIVISÕES DO ESTADO 38.000,00
0008 – MANUTENÇÃO SEC MUN ASSUNTOS JURIDICOS 1.076.000,00
0009 – MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DO TRANSITO 1.497.750,00

0010 – MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 480.000,00
0011 – MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL 869.055,00
0012 – MANUTENÇÃO DE VEICULOS DA PM 12.000,00
0013 – MANUTENÇÃO DA DEFESA CIVIL 411.000,00
0014 – SUBVENÇÃO AO LAR DO VELHINHO 120.000,00
0015 – MANUTENÇÃO SECR. M. DE ASSISTENCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 2.344.808,20
0016 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 128.000,00
0017 – MANUT DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 32.000,00
0018 – DOAÇÕES DIVERSAS 150.000,00
0019 – PROGRAMAS DE TRABALHO 1.160.430,16
0020 – PROGRAMAS FRENTE DE TRABALHO 756.000,00
0021 – MANUTENÇÃO MERENDA ESCOLAR 1.730.000,00
0022 – SUBVENÇÃO DA APM 6.000,00
0023 – MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 1.719.981,00
0024 – TRANSPORTE DE ALUNOS CURSOS TEC E UNIVERSITARIOS 1.000.000,00
0025 – MANUTENÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR 5.866.019,00
0026 – PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 55.000,00
0027 – MANUTENÇÃO DA ESCOLA BASICA 25.904.000,00
0028 – MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS ESPECIAIS 237.500,00
0029 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 1.372.000,00
0030 – PAVIM CONST PONTES MUROS PASSARELAS E VIELAS 4.386.600,00
0031 – EXTENSÃO DE REDE ELETRICA E ILUMINAÇÃO 800.000,00
0034 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 10.882.606,00
0035 – MANUTENÇAO DA DIRETORIA DE AGUAS E ESGOTOS 3.014.000,00
0036 – MANUTENÇÃO DO SANEAMENTO BASICO 7.490.234,00
0037 – MANUTENÇÃO DO PLANEJ. OBRAS, AGRIC. URB. HAB. E MEIO AMBIENTE

1.881.300,00
0038 – MANUTENÇÃO DA SEC MUN DE ESPOR TURISMO E LAZER 3.403.000,00
0039 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAUDE 4.557.500,00
0040 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS DE ATENDIMENTO E AMBULANCIAS

5.873.000,00
0041 – MANUTENÇAO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MOVEL 10.472.600,00
0042 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA 233.200,00
0043 – MANUTENÇAO DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 214.400,00
0044 – MANUTENÇÃO DO PSF 5.687.500,00
ESPECIFICAÇÃO VALOR
0045 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAUDE BUCAL 295.600,00
0046 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DST/AIDS 124.000,00
0048 – PAGAMENTOS DOS APOSENTADOS E PENSOES CMSI 350.000,00
0049 – CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO PREDIO DA CAMARA 150.000,00
0050 – MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL 4.590.000,00
0051 – CONTROLE LEGISLATIVO 60.000,00
0053 – MANUTENÇAO DO SISTEMA MONITORAMENTO PUBLICO 50.000,00
0055 – A A B INDEPENDENTE 10.000,00
0057 – SINALIZAÇÃO 10.000,00
0058 – INFRA-ESTRUTURA E URBANISMO PARA RUA DO SANTISSIMO 20.000,00
0059 – LIGAS DE FUTEBOL 10.000,00
0060 – LIGAS DE ARTES MARCIAIS 10.000,00
0061 – CAMARA DIGITAL 130.000,00
0062 – REDE DE TRANSMISSÃO 10.000,00
0064 – MANUTENÇÃO INTERNET PARA TODOS 10.000,00
9999 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.304.500,00
TOTAL 124.273.853,36
IV – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA ECONÔMICA
ESPECIFICAÇÃO VALOR
3.0.00.00- DESPESAS CORRENTES 96.978.503,36
3.1.90.00- Pessoal e Encargos Sociais 46.132.610,68
3.2.90.00- Juros e Encargo da Dívida 100.000,00
3.3.00.00- Outras Despesas Correntes 50.745.892,68
4.4.00.00- DESPESAS DE CAPITAL 23.990.850,00
4.4.90.00- Investimentos 23.205.850,00
4.5.90.00 – Inversões Financeiras 545.000,00
4.6.90.00- Amortização da Dívida 240.000,00
9.9.99.00- RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.304.500,00
TOTAL 124.273.853,36
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Santa Isabel, 25 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
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MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO DE 2012
Balanço Patrimonial de 31-12-2012
Ativo circulante R$ 17.084.636,29
Passivo circulante (-) R$ 10.252.946,34
Superávit do Exercício (=) R$   6.831.689,95

LEI Nº 2.715, DE 25 DE JULHO DE 2013.
Modifica os anexos constantes da Lei no 2.573, de 30 de dezembro de 2009, que

dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Santa Isabel para o quadriênio de
2010 a 2013 e dá outras providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Compõem esta Lei os Anexos I e II, contendo:
I - DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCÍCIO; e,
II - PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS/METAS FÍ-SICAS DO PPA.
Art. 2o. Ficam incluídas na Lei no 2.573, de 30 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o

Plano Plurianual do Município de Santa Isabel para o quadriênio de 2010 a 2013, as seguintes
unidades orçamentárias:

01.11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.02 FACUSI
01.12.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
01.12.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-

MENTO AGROPECUÁRIO
01.12.02 DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE
01.12.03 DIRETORIA DE SISTEMA MUNICIPAL DE RECICLAGEM
01.13.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
01.13.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
01.14.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.02 GUARDA MUNICIPAL
01.14.03 DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.04 CONVÊNIO POLÍCIA MILITAR
Art. 3o. Ficam modificadas na Lei no 2.573/2009, as denominações das seguintes secre-

tarias municipais:
01.02.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.03.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E

HABITAÇÃO
01.04.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO
01.05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.07.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEL
Art. 4o. Ficam modificadas na Lei no 2.573/2009, as descrições dos seguintes programas

governamentais:
0002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
0006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
0037 MANUTENÇÃO DO PLANEJ. OBRAS, AGRICULTURA, URBANISMO, HABITA-

ÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 5o. Ficam modificadas na Lei no 2.573/2009, as descrições das seguintes atividades:
2.002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
2.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
2.011 MANUTENÇÃO DO PLANEJ., OBRAS, AGRICULTURA, URBANISMO, HABI-

TAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 6o. Ficam modificados os anexos II e III, ambos da Lei no 2.573, de 30 de dezembro

de 2009, conforme disposto nos Anexos I e II que fazem parte desta Lei.
Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 8o. Revogam-se as disposições em contrário
Santa Isabel, 25 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.716, DE 25 DE JULHO DE 2013.
Altera os anexos que menciona da Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012, que dispõe

sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2013 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Compõem esta Lei os Anexos I e II, contendo:
I - DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS PARA O

EXERCÍCIO; e,
II - UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO

PROGRAMA GOVERNAMENTAL.
Art. 2o. Ficam incluídas na Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012, que dispõe sobre as

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro
de 2013, as seguintes unidades orçamentárias:

01.11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.02 FACUSI
01.12.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
01.12.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-

MENTO AGROPECUÁRIO
01.12.02 DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE
01.12.03 DIRETORIA DE SISTEMA MUNICIPAL DE RECICLAGEM
01.13.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-

CO
01.13.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
01.14.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.02 GUARDA MUNICIPAL
01.14.03 DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.04 CONVÊNIO POLÍCIA MILITAR
Art. 3o. Ficam modificadas na Lei no 2.677/2012, as denominações das
seguintes secretarias municipais:
01.02.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.03.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E

HABITAÇÃO
01.04.01 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO
01.05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.07.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 ADMINISTRAÇÃO DA SEL
Art. 4o. Ficam modificadas na Lei no 2.677/2012, as descrições dos seguintes programas

governamentais:
0002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
0006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
0037 MANUTENÇÃO DO PLANEJAMENTO, OBRAS, AGRICULTURA, URBANISMO,

HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 5o. Ficam modificadas na Lei no 2.677/2012, as descrições das seguintes atividades:
2.002 MANUTENÇÃO DA SECRET. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
2.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
2.011 MANUTENÇÃO DO PLANEJAMENTO, OBRAS, AGRICULTURA, URBANIS-

MO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Art. 6o. Ficam modificados os anexos V e VI, ambos da Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012,

conforme disposto nos Anexos I e II, que fazem parte desta Lei.
Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 8o. Revogam-se as disposições em contrário
Santa Isabel, 25 de Julho de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-
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PORTARIAS
PORTARIA Nº 12.734 DE 01 DE JULHO DE 2013.

RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
público municipal PEDRO BATISTA RAMOS, admitido em
05-02-1996 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS, constan-
te do Anexo II, da Lei Municipal nº 4.875 de 01-08-1997.

PORTARIA Nº 12.735 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. SHEILA CRISTIANE RIBEIRO PUIM,
em caráter temporário e excepcional, para o emprego público
temporário de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, cons-
tante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012, com jornada de trabalho
de 40 (quarenta) horas semanais.

PORTARIA Nº 12.736, DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal SIMONE KEIKO OCHIDO CARDOSO, admitida
em 08-02-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I, cons-
tante da tabela I, do Anexo IV, da Lei Complementar Muni-
cipal nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.737 DE 01 DE JULHO DE 2013.
NOMEIA, a Srª. LUCELIA DE ARAUJO DA SILVA, para
exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO,
constante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de
1998, vencimentos equiparados à referência 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.738, DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Senhora MICHELE MOREIRA MENDONÇA
SANTOS, para o exercício do emprego público permanente
de FISIOTERAPEUTA, constante do anexo II, da Lei Muni-
cipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.739, DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Senhora ANA PAULA ALVES DOS SANTOS,
para o exercício do emprego público permanente de FISIOTE-
RAPEUTA, constante do anexo II, da Lei Municipal 2.054, de
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.740 DE 01 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a servidora pública municipal Srª. ELICLÉCIA
DA CUNHA PRADO, admitida em 12-12-2011, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para
o exercício da função de confiança de AGENTE COMUNI-
TÁRIO, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-2012, com jornada
de trabalho de 40 horas semanais

PORTARIA Nº 12.741 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Srª. VANDA DE FREITAS, admitida em 01-02-
2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, cons-
tante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31
de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.742 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Srª. ROSELY APARECIDA COSTA, admitida em
01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130,
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.743 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. ADRIANA DE JESUZ FLORINDO,
admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complemen-
tar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.744 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. CARLA CARAÇA DO ESPIRITO

SANTO, admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício
do emprego público temporário de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I
da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.745 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Srª. ELIANE RODRIGUES FERNANDES, admitida
em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130,
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.746 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. ESTEFANIA ALVES DO NASCIMEN-
TO, admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei
Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.747 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. IZILDA BARBOSA DOS SANTOS
admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.748 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. JAQUELINE ZAGO, admitida em 01-
02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público tempo-
rário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante
do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de
agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.749 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. LIDIANE SOUZA BUENO, admitida
em 06-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130,
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.750 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. LILIAN DA SILVA MACHADO, ad-
mitida em 07-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.751 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. ANA ALICE MOTTA CORDEIRO,
admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.752 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. CIDALIA DOS PASSOS ALVES, ad-
mitida em 01-03-2013, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE DESENVOLVIMEN-
TO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei
Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.753 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. CRISTIANE APARECIDA BOCCHI
CORREA, admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício

do emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei
Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.754 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Senhora ELIONE ALVES DE OLIVEIRA,
admitida em 23-07-2012 sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público permanente de AGENTE DE COMBATE AS
ENDEMIAS, constante do Anexo I, da Lei Municipal nº 2.635,
de 30 de março de 2011.

PORTARIA Nº 12.755 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho das servidoras
públicas municipais abaixo relacionadas, admitidas em 01-02-
2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constan-
te do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de
agosto de 2009.

Nome
ELISANGELA DE CARVALHO SILVA
ELISABETE DE CARVALHO SILVA
FLAVIA MARIA DOS SANTOS BAFF
PRISCILA APARECIDA DE SOUZA ARAUJO
PORTARIA Nº 12.756 DE 01 DE JULHO DE 2013. RESCIN-

DE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Srª. ISABEL CRISTINA DE TOLEDO ALMEIDA,
admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.757 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. JIRLENE VALDECI DA SILVA, admi-
tida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.758 DE 01 DE JULHO DE 2013. Fica
alterado a Presidência da Comissão Sindicante da Portaria nº
12.550 presidida pelo Sr. Eduardo Eleutério Barbosa, onde
passa a assumir o Srº. Roberto Estevano Ferreira Pinto.

PORTARIA Nº 12.759 DE 01 DE JULHO DE 2013. Fica
alterado a Presidência da Comissão Sindicante da Portaria nº
12.551 presidida pelo Sr. Eduardo Eleutério Barbosa, onde
passa a assumir o Srº. Roberto Estevano Ferreira Pinto.

PORTARIA Nº 12.760 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho do servidor público
municipal JOSÉ GERALDO AUGUSTO, admitido em 04-03-
2.000 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de COVEIRO, constante do Anexo II, da Lei Municipal
nº 2.000 de 30 de Julho de 1997.

PORTARIA Nº 12.761, DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal JULIANA CAMARGO, admitida em 03-02-
2009 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de SERVENTE ESCOLAR, constante do Anexo II, da
Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.762 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
KELLY CRISTINA SOARES, admitida em 01-02-2013, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da
Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.763 DE 01 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. MARIA FERNANDA DE SOUZA
GARCIA, admitida em 01-02-2013, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício
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do emprego público temporário de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I
da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.764, DE 01 DE JULHO DE 2013. AFAS-
TA, a servidora pública municipal a Srª MARIA DAS GRAÇAS
ARAUJO, admitida em 03/02/2010, no emprego permanente de
Professor Adjunto I, fica afastada de suas funções com prejuízo
de salário e demais vantagens de emprego no período que
exercer a função de VICE-DIRETOR DE ESCOLA, conforme a
Lei Complementar nº130/09, ART.67, inciso V.

PORTARIA Nº 12.765, DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a servidora pública municipal, a Sr.ª MARISA
FLAVIA DE OLIVEIRA SILVA, da função de confiança de
ASSISTENTE DE COORDENADORIA, retornando ao cargo
de origem no emprego permanente de AJUDANTE GERAL, do
Anexo I, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.766 DE 03 DE JULHO DE 2013.
REENQUADRA, a servidora pública municipal a Srª.
VANESSA AVILA VIEIRA, portadora da Cédula de Identi-
dade nº 42.429.574-X, e inscrita no CPF. MF. sob o nº
300.461.418-98, admitida no emprego permanente de AUXI-
LIAR ADMINISTRATIVO, fica reenquadrada para exercer a
função de confiança ASSISTENTE DE COORDENADORIA,
constante da Lei nº. 2.054 de 30-10-1998 e vencimentos
equiparados à referência 11, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.767 DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a servidora pública municipal Srª. VERA LUCIA
GOMES, admitida em 01-10-1997, na função de confiança de
AGENTE COMUNITÁRIO, constante do Anexo I, da Lei nº
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.768, DE 03 DE JULHO DE 2013. Fica
reinstaurado processo administrativo, em face da servidora
municipal Lisete Pereira Lemes.

PORTARIA Nº 12.769 DE 03 DE JULHO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e,
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.770 DE 03 DE JULHO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e,
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.771 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. ODILA MARTINS MOTTA, admitida
em 01-02-2013 para o emprego público temporário de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V,
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.772 DE 03 DE JULHO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e,
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.773, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, em caráter temporário e excepcional, até 19/12/
2013, a Senhora ANA CRISTINA DA SILVA, para o exercício
do emprego público de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL, constante do Anexo V, tabela I, da Lei Complementar
Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de
trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 07, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou
elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.774, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ELIANE RODRIGUES FERNANADES,
em caráter temporário e excepcional, até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados
a ref. 08 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.775, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE as Senhoras abaixo relacionadas em caráter tempo-
rário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego público
temporário de PROFESSOR EDUCAÇAÇÃO BÁSICA I,
constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Complementar nº
130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho de 30

horas semanais e vencimentos equiparados à Referência 08,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho
– CLT, podendo ser rescindido a qualquer momento, medi-
ante a não adaptação às atividades, retorno do titular /ou
elaboração de Concurso Público.

Nome
EVA REGINA PRIMO
MARIA LOPES DA SILVA ALMEIDA
THAIS DIAS PINHEIRO PRADO
PORTARIA Nº 12.776 DE 03 DE JULHO DE 2013.

RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. MARINETE RODRIGUES DA SILVA,
admitida em 13-03-2013, para o emprego público temporário
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do
Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de
agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.777, DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXTINGUE, por motivo de falecimento, o contrato de traba-
lho do servidor público municipal Srº. ODAIR JOSÉ RAMOS,
portador da Cédula de Identidade RG nº. 24.448.762-5, e
inscrito no CPF sob o nº. 251.857.248-11, admitido em 24-06-
1999 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de AJUDANTE GERAL, constante do Anexo II, da Lei
Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1.998.

PORTARIA Nº 12.778 DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a servidora pública municipal Srª. ANA CRISTINA
DA SILVA, admitida em 17-10-2011, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da
função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO, constante
do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.779 DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a servidora pública municipal Srª. ANA PAULA
SILVERIO, admitida em 02-01-2013, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício
da função de confiança de ASSISTENTE DE
COORDENADORIA, constante do Anexo I, da Lei Munici-
pal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.780 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal Srª. ANDREIA GALIPI, admitida em 01-02-2013,
para o emprego público temporário de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela I da
Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.781, DE 03 DE JULHO DE 2013. Fica
reinstaurado processo administrativo disciplinar, em face da
servidora municipal Walkiria Pereira Costa.

PORTARIA Nº 12.782 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
público ANTONIO EDUARDO PEREIRA DE CASTRO admi-
tido em 23-03-2009 sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
permanente de ENFERMEIRO, constante do Anexo II, da Lei
no 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.783 DE 03 DE JULHO DE 2013. EXONE-
RA, o servidor público municipal APARECIDO VIEIRA, nomeado
na função de Confiança de COORDENADOR DE
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,
admitido em 03-01-2005, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, constante da Lei nº. 2.054 de 30-10-1998.

PORTARIA Nº 12.784, DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho da servidora pública
municipal CARMEN DIAS SANCHES, admitida em 02-04-
1992 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de MERENDEIRA, constante do Anexo II, da Lei
Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.785 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. CAROLINE GONÇALVES DE ARAU-
JO,  admitida em 01-02-2013, para o exercício do emprego
público permanente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMEN-
TO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei
Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.786 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
CIDALIA DOS PASSOS ALVES,  admitida em  08-03-2013,

para o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUN-
TO I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar
nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.787 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
público municipal Srº. DARIO DONIZETI SIQUEIRA admi-
tido em 21-01-2009 sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
permanente de MECÂNICO, constante do Anexo II, da Lei
no 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.788 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. DIVA RAIMUNDO DE PAULA
FONTANA, admitida em 01-02-2013, para o exercício do
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela I da Lei
Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.789 DE 03 DE JULHO DE 2013. RESCIN-
DE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública municipal
Srª. ELIANE CAMPOS LEITE DE AVILA, admitida em 01-03-1996,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da
Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.790 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. JANAINA DA SILVA RODRIGUES,
admitida em 17-08-2010, para o exercício do emprego público
permanente de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, constante
do Anexo II, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.791, DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
Público Municipal Senhor JOSE EDUARDO RODRIGUES
ROMÃO admitido em 27-06-2012, para o exercício do empre-
go público permanente de FISIOTERAPEUTA, constante do
anexo II, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.792 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. KELLY CRISTINA SOARES, admitida
em 01-02-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130,
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.793 DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, o servidor público municipal Srº. MALCON LUIZ
DE AVILA RODRIGUES, admitido em 01-12-2009 sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, nome-
ada na função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO,
constante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.794 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. MARIA LOPES DA SILVA ALMEIDA,
admitida em 08-03-2013, para o exercício do emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I,
constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130,
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.795 DE 03 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
MAYARA ALESSANDRA FERREIRA, admitida em 15-02-
2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício da função de confiança de
AGENTE COMUNITÁRIO, constante do Anexo I, da Lei nº
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.796 DE 03 DE JULHO DE 2013. RES-
CINDE, a pedido, o contrato da servidora pública municipal Srª.
MONICA APARECIDA HEREDIA, admitida em 01-02-2013,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela
I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.797 DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. SILVANA SILVA DIAS, admitida em
01-02-2013, para o exercício do emprego público temporário
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante do
Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de
agosto de 2009.
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PORTARIA Nº 12.798 DE 03 DE JULHO DE 2013.

RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal Srª. SILVIA CRISTINA CAYRES DA FON-
SECA, admitida em 19-12-2012, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício
do emprego público de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚ-
DE, constante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012.

PORTARIA Nº 12.799, DE 03 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho da servidora
pública municipal SIMONE KEIKO OCHIDO CARDOSO,
admitida em 01-03-2013 sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL, constante da tabela I, do Anexo IV, da Lei Complementar
Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.800, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor ALESSANDRO FERREIRA, para o exer-
cício do emprego público permanente de OFICIAL DE CON-
TROLE ANIMAL, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº
2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 40
horas semanais e vencimentos equiparados à Referência 8,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, classificado em 04º lugar do Concurso Público 01/2011.

PORTARIA Nº 12.801, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor ALEXANDRE DOS SANTOS MOTA,
para o exercício do emprego público permanente de AUXI-
LIAR DE ENFERMAGEM, constante do anexo II, da Lei
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1.998, com jornada de
40 horas semanais, e vencimentos equiparados à Referência
6, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho
– CLT, classificado em 07º lugar através da aprovação de
Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.802, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ALINE DA CONCEIÇÃO LEAL, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o exer-
cício do emprego público temporário de PROFESSOR AD-
JUNTO I, constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Comple-
mentar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de
trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 02, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno
do titular /ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.803, 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora ANA ALICE MOTTA CORDEIRO, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela
I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 08 sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 100º lugar
do Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.804, DE 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora ANDREA LOPES QUEIROZ, para o exercício do
emprego público permanente de SERVENTE ESCOLAR, cons-
tante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro
de 1998, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e
vencimentos equiparados à Referência 04, sob o regime jurídico
da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 38º
lugar do Concurso Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.805, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ANA MARIA CARDOSO DE MORAES,
em caráter temporário e excepcional, até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados
a ref. 08 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.806 DE 03 DE JULHO DE 2013.
NOMEIA, o Srº. ANTONIO LUIZ DA SILVA, para exercer a
função de confiança COORDENADOR DE
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,
constante da Lei nº. 2.054 de 30-10-1998, com jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos

equiparados à referência 14, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.807, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora BRUNA APARECIDA NASCIMENTO,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabe-
la I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.808, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora CAMILA APARECIDA DE SOUZA,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BASICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 15 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.809, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor CARLOS ALBERTO CARAÇA, para o
exercício do emprego público permanente de INSPETOR DE
ALUNOS, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054,
de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 40 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 04, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
classificado em 31º lugar do Concurso Público 002/2009.

PORTARIA Nº 12.810, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora CARMEM LUCIA DE MIRANDA, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o empre-
go público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.811, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª CRISTIANE APARECIDA BOCCHI CORREA
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da
tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 07 sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 73º lugar
no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.812 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora DANIELLE ORTIZ DE CAMARGO
SOUZA, para o exercício do emprego público permanente de
ENFERMEIRO, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº
2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 30
horas semanais e vencimentos equiparados à Referência 13,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, classificada em 05º lugar do Concurso Público 01/2011.

PORTARIA Nº 12.813 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora DANIELLE APARECIDA SERRANO
DO PRADO, para o exercício do emprego público permanente
de ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, cons-
tante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro
de 1998, alterada pela Lei nº 2.520, de 02 de fevereiro de 2009,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 07, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 66º lugar
através da aprovação de Concurso Público Edital nº 02/2009.

PORTARIA Nº 12.814, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora DEBORA CRISTINA CARDOSO DA
SILVA DA COSTA, em caráter temporário e excepcional até
19-12-2013, para o emprego público temporário de PROFES-
SOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do
Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de
Agosto de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas sema-

nais e vencimentos equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.815, 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora DIVA RAIMUNDO DE PAULA FONTANA,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V,
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 07 sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 101º lugar
do Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.816 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Srº. DOUGLAS FABBER MONTEIRO THIMM,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BASICA II, constante do Anexo V,
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 15 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 07, sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis de Trabalho – CLT, classificado em 21º
lugar do Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.817 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor EDUARDO BENEDITO, para o exercício
do emprego público permanente de LEITURISTA, constante
do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054 de 30 de outubro de
1998, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e venci-
mentos equiparados à Referência 04, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificado em
03º lugar do Concurso Público 01/2011.

PORTARIA Nº 12.818, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ELAINE APARECIDA CAMPOS BAR-
BOSA, em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013,
para o emprego público temporário de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I,
da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos
equiparados à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.819, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, em caráter temporário e excepcional, até 19/12/2013,
a Senhora ELIS KERLI APARECIDA ROSSI, para o exercício
do emprego público de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL, constante do Anexo V, tabela I, da Lei Complementar
Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de
trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 07, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer mo-
mento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do
titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.820, DE 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Sr.ª ELISABETE DE LIMA, para o exercício do emprego
público permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL, constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Complementar nº
130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho de 25 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 07 sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
classificada em 75º lugar no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.821, DE 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora ELISANGELA SANTOS MARTINS, para o
exercício do emprego público permanente de SERVENTE ESCO-
LAR, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de
outubro de 1998, com jornada de trabalho de 40 horas semanais
e vencimentos equiparados à Referência 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classifi-
cada em 36º lugar do Concurso Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.822, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ELIZABETH AUGUSTA POLICATE,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
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to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.823 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora FERNANDA CRISTINA MARCONDES,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.824, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora FERNANDA APARECIDA DE MO-
RAIS REBELO, para o exercício do emprego público perma-
nente de SERVENTE ESCOLAR, constante do Anexo II, da
Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada
de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos equiparados
à Referência 04, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis de Trabalho – CLT, classificada em 37º lugar do Concur-
so Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.825, 03 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora JACQUELINE NUNES DOS SANTOS
RODRIGUES, para o exercício do emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA II, constan-
te do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de
agosto de 2009, com jornada de trabalho de 30 horas semanais
e vencimentos equiparados à Referência 7, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, clas-
sificada em 20º lugar do Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.826 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora JANAINA DA SILVA RODRIGUES, para
o exercício do emprego público permanente de ASSISTENTE
DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, constante do Anexo II, da
Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, alterada pela
Lei nº 2.520, de 02 de fevereiro de 2009, com jornada de trabalho
de 40 horas semanais e vencimentos equiparados à Referência
07, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho
– CLT, classificada em 63º lugar através da aprovação de
Concurso Público Edital nº 02/2009.

PORTARIA Nº 12.827, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora JOICE VIEIRA DA COSTA, para o
exercício do emprego público permanente de FARMACÊUTI-
CO, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de
outubro de 1998, com jornada de trabalho de 30 horas semanais
e vencimentos equiparados à Referência 13, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classi-
ficada em 07º lugar do Concurso Público edital nº 01/2011.

PORTARIA Nº 12.828 DE 03 DE JULHO DE 2013.
NOMEIA, a Srª. KARINA APARECIDA BARBOSA, para
exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO,
constante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de
1998, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-
nais e vencimentos equiparados à referência 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.829, DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª KELLY CRISTINA SOARES, para o exercício do
emprego público permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Complemen-
tar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho de 25
horas semanais e vencimentos equiparados à Referência 07 sob
o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
classificada em 67º lugar no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.830 DE 03 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora LAUDECI VALDECI DA SILVA COS-
TA, em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para
o emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.831 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação

da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.543 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.832 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.544 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.833 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.545 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.834 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.546 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.835 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.547 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.836 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.548 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.837 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.549 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.838 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.550 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.839 DE 09 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Porta-
ria nº 12.551 de 21 de Março de 2013.

PORTARIA Nº 12.840, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª MARISA PERPETUA RIBEIRO FERRAZ,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da
tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 8, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 69º lugar
no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.841, 09 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora MONICA APARECIDA HEREDIA, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela
I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 8 sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 103º lugar
do Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.842, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª MONIQUE DE GODOY MATOS BUENO,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da
tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 8, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 72º lugar
no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.843, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor RAIMUNDO NONATO DE SOUSA, para
o exercício do emprego público permanente de TÉCNICO DE
FARMÁCIA, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº
2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 40
horas semanais e vencimentos equiparados à Referência 8,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, classificado em 01º lugar do Concurso Público 01/2011.

PORTARIA Nº 12.844, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora REGINA DOS SANTOS SOUZA DE
ARAUJO, em caráter temporário e excepcional até 19-12-
2013, para o emprego público temporário de PROFESSOR DE
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V,
da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de
2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e venci-
mentos equiparados à ref. 8, sob o regime jurídico da Conso-

lidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido
a qualquer momento, mediante a não adaptação às ativida-
des, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.845, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora RITA DE CASSIA SANTANA, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o empre-
go público temporário de PROFESSOR DE DESENVOLVI-
MENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da
Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.846, DE 09 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora ROSANGELA SUPERTI em caráter temporário e
excepcional até 19-12-2013, para o emprego público temporário
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do
Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de
Agosto de 2009, com jornada de trabalho de 30 horas semanais
e vencimentos equiparados à ref.7, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às ativida-
des, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.847, DE 09 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Sr.ª ROSELY APARECIDA COSTA, para o exercício do
emprego público permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Comple-
mentar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho
de 25 horas semanais e vencimentos equiparados à Referência
7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho
– CLT, classificada em 71º lugar no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.848, DE 09 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora SHEILA DANIELA DA SILVA
COUTINHO, para o exercício do emprego público permanen-
te de AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, constante do
Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 04, sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 11º
lugar do Concurso Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.849 DE 17 DE JULHO DE 2013. Fica
prorrogada, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação da
presente, a Portaria de Sindicância instaurada pela Portaria
nº 12.677 de 17 de Junho de 2013.

PORTARIA Nº 12.850 DE 22 DE JULHO DE 2013. Fica
exonerado, por justa causa prevista no artigo 482, “a” e “e”
da Consolidação das Leis do Trabalho, o servidor público
municipal JURANDIR PINHEIRO DA SILVA, titular do Pron-
tuário nº 3216, ocupante do cargo de Fiscal Municipal, para
o qual foi nomeado pela Portaria 6.719 de 12 de Março de 2003.

PORTARIA Nº 12.851 DE 22 DE JULHO DE 2013. Fica
exonerado, por justa causa prevista no artigo 482, “a” e “e” da
Consolidação das Leis do Trabalho, o servidor público municipal
DANIEL LOBO FERNANDES PINTO, titular do Prontuário nº
4069, ocupante do cargo de Analista Programador Junior, para o
qual foi nomeado pela Portaria 9.505 de 11 de Fevereiro de 2009.

PORTARIA Nº 12.852 DE 22 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Senhora LEILA DA SILVA, em caráter temporário e
excepcional até 19-12-2013, para o emprego público temporário
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do
Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de
Agosto de 2009, com jornada de trabalho de 25 horas semanais
e vencimentos equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às ativida-
des, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.853, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª LIVIA DOS REIS COSTA, em caráter tempo-
rário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego público
temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº
130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de trabalho de 25
horas semanais e vencimentos equiparados à ref. 8, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a não
adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração
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de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.854, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora LUCIANA DA SILVA PETERS SOA-
RES, em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para
o emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.855, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora LUCINEIDE SANTANA LIMA, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o empre-
go público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.856, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor LUCIVALDO ASSUNÇÃO SILVA, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o empre-
go público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BASICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.857 DE 22 DE JULHO DE 2013.
NOMEIA, a Srª. LUZIA ALESSANDRA SANTOS FELIPE,
para exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁ-
RIO, constante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro
de 1998, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas
semanais e vencimentos equiparados à referência 04, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.858 DE 22 DE JULHO DE 2013.
NOMEIA, a Srª. MARIA AMELIA DE BARROS LEITE, para
exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO
constante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de
1998, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-
nais e vencimentos equiparados à referência 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.859 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora MARIA LOPES DA SILVA ALMEIDA,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 8, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.860, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora MARIA PRISCILA CARAÇA SOUZA,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabe-
la I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades,
retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.861, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter
temporário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego
público temporário de PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA
I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar
nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de trabalho de
25 horas semanais com vencimentos equiparados a ref. 7, sob

o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante
a não adaptação às atividades e retorno do titular /ou elabo-
ração de Concurso Público.

Nome
SIMONE SANT ANNA
SOLANGE AUGUSTA DA SILVA
PORTARIA Nº 12.862, DE 22 DE JULHO DE 2013.

ADMITE a Senhora TELMA ALVES ARRUDA, em caráter
temporário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei Complemen-
tar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de trabalho
de 30 horas semanais e vencimentos equiparados à ref.7, sob
o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante
a não adaptação às atividades e retorno do titular / ou
elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.863, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª ADRIANA DE JESUZ FLORINDO, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V, da
tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 25 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 8, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 62º lugar
no Concurso Público 004/2009.

PORTARIA Nº 12.864 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora LIDIANE SOUZA BUENO, em caráter
temporário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei Comple-
mentar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de
trabalho de 25 horas semanais e vencimentos equiparados à
ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público

PORTARIA Nº 12.865 DE 22 DE JULHO DE 2013. ADMI-
TE, a Sr.ª LIDIANE SOUZA BUENO, para o exercício do
emprego público permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela I, da Lei Comple-
mentar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho
de 25 horas semanais e vencimentos equiparados à Ref. 7, sob
o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
classificada em 63º lugar no Concurso Público 04/2009.

PORTARIA Nº 12.866, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora THAIS CRISTINA SANTOS
FERREIRA, em caráter temporário e excepcional até 19-12-
2013, para o emprego público temporário de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I,
da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos
equiparados à ref. 7, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.867 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora VIVIANE ALESSANDRA DIAS PEREI-
RA SILVA,  para o exercício do emprego público permanente
de ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, cons-
tante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro
de 1998, alterada pela Lei nº 2.520, de 02 de fevereiro de 2009,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Referência 07, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 59º lugar
através da aprovação de Concurso Público Edital nº 02/2009.

PORTARIA Nº 12.868, DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato da servidora pública municipal,
MICHELE MOREIRA MENDONÇA SANTOS, admitida em
01-03-2007, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
temporário de FISIOTERAPEUTA, constante do anexo II, da
Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.869, DE 22 DE JULHO DE 2013.
Ficam nomeados, os membros da Comissão da III Conferên-
cia Municipal de Cultura, com responsabilidades e atribui-

ções definidas neste Decreto, composta pelos seguintes
membros:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
Fabio Henrique Pires Garcia
Anderson Gomes Garcia
Danilo Silva
Rodrigo Lacerda
Elenice Piacentine Rocha de Andrade
Neli de Souza Costa
Marcos Paulo Sampaio
Rosana Maria Quintela
REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO
Neurisvan Lucio de Azevedo
Claudinei Shizuya Nagate
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
Adonai Rodrigo Fernandes Fajionai
Francisco Carlos Machado
Yara Fernades Arantes
Roberta Ferreira  Nunes Mineiro
Fabiana de Souza
PORTARIA Nº 12.870, DE 22 DE JULHO DE 2013. ADMITE,

o Senhor EDMAR VALINHOS, em caráter temporário e excepcio-
nal até 19-12-2013, para o emprego público temporário de MONITOR
DE MÚSICA, com vencimentos equiparados a ref.4, sob o regime
do processo Seletivo nº 02/2013, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.871, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor JORGE LUIZ MARTINS, em caráter
temporário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego
público temporário de MONITOR DE CAPOEIRA, com ven-
cimentos equiparados a ref.3, sob o regime do processo
Seletivo nº 02/2013, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades e retorno
do titular/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.872, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter
temporário e excepcional até 19-12-2013, para o emprego
público temporário de MONITOR DE MÚSICA, com venci-
mentos equiparados a ref.4, sob o regime do processo Sele-
tivo nº 02/2013, podendo ser rescindido a qualquer momento,
mediante a não adaptação às atividades e retorno do titular/
ou elaboração de Concurso Público.

Nome
CARLOS ALESSANDRE DO NASCIMENTO
EDUARDO LOPES RIBEIRO
PORTARIA Nº 12.873, DE 22 DE JULHO DE 2013.

ADMITE, a Srª. ALINE RENATA CANDIDO, em caráter
temporário e excepcional, para a função de AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-
2012, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-
nais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.874, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor CAIO TADEU MORAES DE PAULA, em
caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o em-
prego público temporário de MONITOR DE MÚSICA, com
vencimentos equiparados a ref.4, sob o regime do processo
Seletivo nº 02/2013, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades e retorno
do titular/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.875, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor CARLOS PEREIRA DE SANTANA, em
caráter temporário e excepcional até 16-05-2014, para o empre-
go público temporário de MECÂNICO, com vencimentos
equiparados a ref.10, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a não adaptação às atividades e retorno
do titular/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.876, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora CLAUDIA MATOS COSTA SOARES,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 6, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
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to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.877 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. CREUSA DE OLIVEIRA DA SILVA, para
exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO,
constante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012, com jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos
equiparados à ref. 04, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.878, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora CRYSTHIANNE MARIA CUNTO, em
caráter temporário e excepcional até 08-05-2014, para o empre-
go público temporário de MÉDICO CARDIOLOGISTA, cons-
tante do constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de
30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 20 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 20, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a
retorno do titular, a não adaptação as atividades/ou elabo-
ração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.879 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª DEBORA ALVES DA SILVA, para o exercício
do emprego público permanente de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela
I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Ref. 07, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 68º lugar no
Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.880, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. ELIZAETE FERREIRA DOS SANTOS DIAS,
em caráter temporário e excepcional, para a função de AGEN-
TE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679 de
28-06-2012, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas
semanais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.881, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Srº. FABIO ROCHA DE SANTANA, em caráter
temporário e excepcional, para a função de AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-
2012, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-
nais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.882, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora FLAVIA CRISTINA GUIMARÃES DE
OLIVEIRA, em caráter temporário e excepcional até 08-05-
2014, para o emprego público temporário de MÉDICO
PEDRIATRA, constante do constante do Anexo II, da Lei
Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de
trabalho de 20 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 20, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a retorno do titular, a não adaptação as
atividades/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.883 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. GISELLE PINHEIRO DA COSTA, para exer-
cer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO, cons-
tante do Anexo I, da Lei nº 2.054, de 30 de outubro de 1998,
com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e
vencimentos equiparados à ref. 04, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.884, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora JACQUELINE BEZERRA CAMPOS,
para o exercício do emprego público permanente de SERVEN-
TE ESCOLAR, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054,
de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 40 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 04, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
classificada em 39º lugar do Concurso Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.885, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora JANAINA SUEMI WATANABE GUER-
RA, em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para
o emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BASICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 75 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 07, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.886, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. JOSEANE LOURENÇO SANTOS, em caráter
temporário e excepcional, para a função de AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-
2012, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-
nais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.887 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª KATIA REGINA SILVA, para o exercício do
emprego público permanente de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela
I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Ref. 07, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 57º lugar no
Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.888 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª LINEA APARECIDA JACO, para o exercício
do emprego público permanente de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da tabela
I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais e vencimentos
equiparados à Ref.07, sob o regime jurídico da Consolidação
das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 60º lugar no
Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.889 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª LUANA CRISTINA DOS SANTOS, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo
V, da tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e
vencimentos equiparados à Ref.07, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em
66º lugar no Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.890 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. LUCELIA DE ARAUJO DA SILVA, para
exercer a função de confiança AGENTE COMUNITÁRIO,
constante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012, com jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos
equiparados à referência 04, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.891 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª MAISA SANTILLI DA SILVA, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo
V, da tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e
vencimentos equiparados à Ref. 07, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em
61º lugar no Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.892, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor MARCIO EDUARDO PINTO, para o
exercício do emprego público permanente de OPERADOR
DE MÁQUINAS, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº
2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de
30 horas semanais e vencimentos equiparados à Referência
9, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho
– CLT, classificado em 01º lugar do Concurso Público 01/

2011.
PORTARIA Nº 12.893, DE 22 DE JULHO DE 2013.

ADMITE, a Senhora MARIA LOPES DA SILVA ALMEIDA,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref. 8, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.894, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. MARTA MARIA RODRIGUES DE CARVA-
LHO, em caráter temporário e excepcional, para a função de
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº.
2679 de 28-06-2012, com jornada de trabalho de 40 (quarenta)
horas semanais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.895 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª MICHELLE PONTES FRANCO SILVA, para
o exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo
V, da tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e
vencimentos equiparados à Ref. 07, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em
59º lugar no Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.896 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Sr.ª PAMELA MISTICA NASCIMENTO, para o
exercício do emprego público permanente de PROFESSOR
DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo
V, da tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e
vencimentos equiparados à Ref. 07, sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em
65º lugar no Concurso Público 001/2011.

PORTARIA Nº 12.897, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor PAULO CESAR DORNELLAS DO NAS-
CIMENTO, em caráter temporário e excepcional até 16-05-
2014, para o emprego público temporário de MÉDICO GINE-
COLOGISTA, constante do constante do Anexo II, da Lei
Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de
trabalho de 20 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 20, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer
momento, mediante a retorno do titular, a não adaptação as
atividades/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.898, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora ROZINEIDE SEVERINO DA SILVA,
para o exercício do emprego público permanente de TÉCNI-
CO DE FARMÁCIA, constante do Anexo II, da Lei Municipal
nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho
de 30 horas semanais e vencimentos equiparados à Referên-
cia 8, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, classificado em 02º lugar do Concurso
Público 01/2011.

PORTARIA Nº 12.899, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor SALOMÃO MARQUES DO NASCI-
MENTO, em caráter temporário e excepcional até 16-05-2014,
para o emprego público temporário de MÉDICO CLÍNICO,
constante do constante do Anexo II, da Lei Municipal nº
2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de
20 horas semanais e vencimentos equiparados à Referência
20, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a retorno do titular, a não adaptação as ativida-
des/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.900, DE 22 DE JULHO DE 2013.
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ADMITE, a Senhora VANESSA VELOSO REZENDE, para o
exercício do emprego público permanente de AGENTE DE
COMBATE ÀS ENDEMIAS, constante do Anexo II, da Lei
Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, com jornada de
trabalho de 40 horas semanais e vencimentos equiparados à
Referência 04, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, classificada em 13º lugar do Concurso
Público edital nº 001/2011.

PORTARIA Nº 12.901, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora VANILDA FERREIRA RODRIGUES,
em caráter temporário e excepcional até 19-12-2013, para o
emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 30 horas semanais e vencimentos equiparados
à ref.7, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to, mediante a não adaptação às atividades e retorno do
titular / ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.902 DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Srª. VERA LUCIA DIAS COVO, para exercer a
função de confiança ASSISTENTE DE COORDENADORIA,
constante da Lei nº. 2.054 de 30-10-1998, com jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos
equiparados à referência 11, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.903, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, a Senhora VIVIANE PERES DOS SANTOS LOBO,
em caráter temporário e excepcional até 22-05-2014, para o
emprego público temporário de MÉDICO PEDRIATRA, cons-
tante do constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de
30 de outubro de 1998, com jornada de trabalho de 20 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 20, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a
retorno do titular, a não adaptação as atividades/ou elabo-
ração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.904, DE 22 DE JULHO DE 2013.
ADMITE, o Senhor WILLIAM CABRERA VIANA, em cará-
ter temporário e excepcional até 07-05-2014, para o emprego
público temporário de MÉDICO CLÍNICO, constante do
constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de
outubro de 1998, com jornada de trabalho de 20 horas
semanais e vencimentos equiparados à Referência 20, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT,
podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a
retorno do titular, a não adaptação as atividades/ou elabo-
ração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 12.905 DE 22 DE JULHO DE 2013. RES-
CINDE, a pedido, o servidor público municipal Sr. ADERIVALDO
VIEIRA, admitido em 01-02-13, para o emprego público tempo-
rário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do
Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.906, DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
Público Municipal Senhor CESAR AUGUSTO RAMOS NETO
admitido em 23-07-2012, para o exercício do emprego público
permanente de MÉDICO GINECOLOGISTA, constante do
anexo II, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.907 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
CLARA MARIA PINHEIRO DE SOUZA, admitida em 02-07-
2012, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFAN-
TIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº
130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.908, DE 22 DE JULHO DE 2013.

RESCINDE, término de contrato, da servidora pública muni-
cipal CLARAILDE APARECIDA DE ARAUJO PINHEIRO,
admitida em 01-02-2013 sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego
público temporário de PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA
I, constante da tabela I, do Anexo IV, da Lei Complementar
Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.909 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
DANUBIA VANESSA BARBOSA DE OLIVEIRA, admitida
em 21-05-2011, sob o regime jurídico da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público
permanente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO IN-
FANTIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complemen-
tar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho
de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.910 DE 22 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
GEMILLE PINHEIRO DA COSTA, admitida em 01-02-2013,
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho
– CLT, para o exercício da função de confiança de AGENTE
COMUNITÁRIO, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-2012,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.911 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, á pedido, a servidora pública municipal Srª.
GISELE BISPO DO PRADO, admitida em 19-12-2012, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público de AGENTE COMUNI-
TÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012,
com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

PORTARIA Nº 12.912 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
KATIA REGINA SILVA, admitida em 04-03-2013, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público temporário de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V,
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.913 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª. LIDIA
ROSA MACENA REZENDE, admitida em 02-07-2012, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público permanente de PROFES-
SOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do
Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto
de 2009, com jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.914, DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, o contrato de trabalho do servidor público
municipal LUCIANO MAIA CARAÇA, admitido em 01-02-
2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de SERVENTE ESCOLAR, constante do Anexo II, da
Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.915, DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, término de contrato, da servidora pública muni-
cipal MICHELE DE CARVALHO MACHADO, admitida em
14-08-2012 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público tempo-
rário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante da tabela I, do
Anexo IV, da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de
agosto de 2009.

PORTARIA Nº 12.916 DE 22 DE JULHO DE 2013.
Constitui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,
em atendimento aos artigos 2º e 4º do Decreto Municipal n.º
4.587, de 17 de Novembro de 2011:

I – Comissão Especial de Avaliação de Desempenho,
composta por:

a) Elaine Aparecida Moreira Santos Silva, lotado no cargo
público de Diretora Pedagógica,

b) Elisângela de Ávila Queluz, lotado no cargo público de
Orientador Pedagógico,

c) Adriana Maria de Matos Lima, lotado no cargo público
de Diretor de Educação,

PORTARIA Nº 12.917 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
PAMELA MISTICA NASCIMENTO, admitida em 19-03-
2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFAN-
TIL, constante do Anexo V, Tabela I da Lei Complementar nº
130, de 31 de agosto de 2009, com jornada de trabalho de 40
horas semanais.

PORTARIA Nº 12.918 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, o contrato de trabalho do servidor
público RAIMUNDO NONATO DE SOUSA admitido em 22-
04-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de TÉCNICO DE FARMÁCIA, constante do Anexo II,
da Lei no 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 12.919 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
ROSELY APARECIDA COSTA, admitida em 01-04-2013, sob
o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício do emprego público temporário de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V,
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.920 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
SOLANGE AUGUSTA DA SILVA, admitida em 05-04-13,
para o emprego público temporário de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela I da
Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.921 DE 22 DE JULHO DE 2013.
RESCINDE, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
TATIANE PAIVA MACHADO, admitida em 02-02-2009,
para o emprego público permanente de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela I da
Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 40 horas semanais.

PORTARIA Nº 12.922 DE 22 DE JULHO DE 2013.
EXONERA, a pedido, a servidora pública municipal Srª.
VERA LÚCIA DIAS COVO, admitida em 02-05-2013, sob o
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício da função de confiança de ASSISTENTE DE
COORDENADORIA, constante da Lei nº. 2679 de 28-06-
2012, com jornada de trabalho de 40 horas semanais

PORTARIA Nº 12.923, DE 22 DE JULHO DE 2013. Retorna
as suas funções a partir de 13-05-1013, a servidora pública
municipal, Srª. EUNICE NOGUEIRA LINO FERRAO, admiti-
da em 02-02-2009 através da Portaria nº 9751/09, no emprego
permanente de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO IN-
FANTIL, constante do Anexo V, da tabela I, Lei Complemen-
tar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2.009.

PORTARIA Nº 12.924 DE 22 DE JULHO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e,
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.925, DE 22 DE JULHO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública
municipal, a Srª. EUNICE NOGUEIRA LINO FERRAO, admitida
em 02-02-2009 no emprego permanente de AUXILIAR DE DE-
SENVOLVIMENTO INFANTIL, passa a receber seus vencimen-
tos com base na referencia 07, do anexo V, da tabela I, jornada de
(quarenta) 40 horas da Lei complementar nº130 de 31-08-2009, no
emprego permanente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMEN-
TO INFANTIL por concessão de Progressão Funcional, confor-
me artigo 102 da Lei Complementar 130 de 31/08/2009.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

EXTRATOS DE HOMOLOGAÇÕES E ADJUDICAÇÕES:

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº20/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Prestação de serviço de locação de gerador de

energia para festividade municipal, para os dias 05, 06, 07, 08,
09 e 10 de julho de 2013.

DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-
sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: PROEX PRODUÇÕES E
EVENTOS LTDA EPP no valor total de R$ 7.800,00, nos
termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 01/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 21/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Prestação de serviços de locação de sanitários

químicos para uso na festividade municipal.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto às empresas: ECOTEC TECNOLOGIA
ECOLOGICA LTDA, no valor total de R$ 11.340,00, nos
termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 05/07/2013
Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 22/2013

Tipo: Menor Preço;
Objeto: Contratação de empresa para serviços de limpeza

e higienização de caixas d’água de diversos prédios públicos.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: MARCOS MITNARI
IWAMURA FILTROS ME, no valor total de R$ 23.998,00, nos
termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 11/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 23/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Contratação de empresa para serviços de impres-

são gráfica de Boletim Informativo.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: MURC EDITORA GRÁFI-
CA LTDA EPP, no valor total de R$ 5.992,00, nos termos do
artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 17/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 24/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Aquisição de containeres metálico de 1.600 litros

para lixo orgânico e reciclável.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: MOBILEPLAY COMERCI-
AL LTDA ME, no valor total de R$ 78.210,00, nos termos do
artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 17/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 25/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Aquisição de material de limpeza e descartáveis.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: SUPERMERCADO BRO-
TAS LTDA EPP, no valor total de R$ 6.891,85 e GOTT WIRD
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI ME, no valor total de R$
8.745,92, nos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº
8666/93.

Data: 12/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 26/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Contratação de serviços de retífica de motores.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: ESTILO MOTORES CO-
MERCIO E SERVIÇOS LTDA ME, no valor total de R$
27.880,00, nos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal
nº 8666/93.

Data: 17/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 27/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Contratação de empresa para prestação de servi-

ço de elaboração de processo seletivo de professores.
DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-

sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: CONSESP CONCURSOS,
RESIDENCIAS MÉDICAS, AVALIAÇÕES E PESQUISAS
LTDA, no valor total de R$ 11.900,00, nos termos do artigo
43, inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 23/07/2013

Processo Licitatório Modalidade Carta Convite nº 28/2013
Tipo: Menor Preço;
Objeto: Prestação de serviços e consultoria técnica espe-

cializada na elaboração de projetos de engenharia e arquite-
tura, visando o cadastramento dos mesmos no Portal de
Convênios (SICONV entre outros).

DESPACHO: O Prefeito Municipal HOMOLOGOU o pre-
sente processo nos termos que se encontrava, bem como
ADJUDICOU o objeto à empresa: ICANP - INSTITUTO
CAMPINAS DE ADM DE NEGÓCIOS E PROJETOS LTDA
EPP, no valor total de R$ 120.000,00, nos termos do artigo 43,
inciso VI, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 25/07/2013

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS, ATAS
DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMOS ADITIVOS:

CONTRATO nº 27/2013 - CANCELADO

CONTRATO nº 33/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: VIVO S.A.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE Pregão

presencial 23/13)
OBJETO: Contratação de prestação de serviços de telefo-

nia móvel das 200 (duzentas) linhas telefônicas e 10 modens
externos com tecnologia mínima 3G, a serem disponibilizados.

VALOR DO CONTRATO: R$ 125.132,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.04.1220 001.2001.3.3.90.39,

01.02.01.04. 1220002.2002.3.3.90.39, 01.03.01.04.12200
06.2008.3.3.90.39,  01.04. 01.20.1220 037.2011.3.3.90.39, 01.05.06.12.3610
027.2018.3.3.90.39, 01.06.01.08.2440015.2022.3.3.90.39, 01.07.01.27.81
20038.2025.3390.39   01.08.01.154 5100 34.2021.3.3.90.39,
01.09.01.10.30100 039.2029.3.3.90 e  01.10.01.04.1220008.2044.3.3.90.39.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei
Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar
Federal 123/06.

DATA DE ASSINATURA: 28/06/2013
VIGÊNCIA: 12 meses

CONTRATO nº 34/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;

CONTRATADA: BRUNO MENDONÇA COMUNICA-
ÇÃO LTDA

(INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº03/13)
OBJETO: Prestação de serviços de apresentação de show

artístico do cantor “Phael”, no dia 07 de julho de 2013, em
comemoração ao aniversário de emancipação político-admi-
nistrativa deste município.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.500,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01.05.08.13.39200029.20.20.3.3.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: art. 25, III da Lei Federal 8666/93,

em sua redação atual.
DATA DE ASSINATURA: 28/06/2013
VIGÊNCIA: 07/07/2013

CONTRATO nº 35/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: FAMA ENTRETENIMENTOS

ARTISTICOS LTDA ME
(INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº04/13)
OBJETO: Prestação de serviços de apresentação de show

musical infantil “Dudinha e a Galinha Pintadinha” no dia 06
de julho de 2013.

VALOR DO CONTRATO: R$ 7.980,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.06.01.08.2440019

.2041.3.3.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: art. 25, III da Lei Federal 8666/93,

em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06.
DATA DE ASSINATURA: 28/06/2013
VIGÊNCIA: 06/07/2013

CONTRATO nº 36/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, o Sr.

Nelson Bernardo Junior, registrado na JUCESP sob o nº. 689
(DISPENSADO DE LICITAÇÃO)
OBJETO: Realização de leilão público de bens inservíveis

desta Prefeitura, no dia 22/07/13.
VALOR DO CONTRATO: R$ 7.500,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034

.2021.3.3.90.39.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-

ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 17/06/2013
VIGÊNCIA: 27/07/13

CONTRATO nº 37/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: PROEX PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONVITE

Nº 20/13)
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO

DE GERADOR DE ENERGIA PARA USO NAS FESTIVIDA-
DES MUNICIPAIS.

VALOR DO CONTRATO: R$ 7.800,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.08.13.392000

29.2020.3.3.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-

ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 01/07/2013
VIGÊNCIA: DE 05 A 10/07/2013

CONTRATO nº 38/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
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CONTRATADA: MARCOS MITNARI IWAMURA FIL-

TROS ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONVITE

Nº 22/13)
OBJETO: Prestação de serviços de limpeza e higienização

de caixas d’água de diversas Secretarias.
VALOR DO CONTRATO: R$ 23.998,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.03.01.04.12200

06.2008.3.3.90.39, 01.05.04.12.36300 26.2016.3.3.90.39,
01.05.02.12.3610027.2018. 3.3.90.39, 01.05.06.12.36100
27.2018.3.3.90.39, 01.07.01. 278120038.2025.3.3.90.39,
01.08.01.15.4510034.2021.3.3.90.39, 01.09.01.10.3010
039.2029.3.3.90.39.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-
ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 12/07/2013
VIGÊNCIA: 6 meses

CONTRATO nº 39/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: MURC EDITORA GRÁFICA LTDA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONVITE

Nº 23/13)
OBJETO: Prestação de serviços de impressão de boletim

informativo.
VALOR DO CONTRATO: R$ 5.992,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01.01.01.04.1220001.2001.3.3.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-

ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 18/07/2013
VIGÊNCIA: 7 meses.

CONTRATO nº 40/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: MOBILEPLAY COMERCIAL LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONVITE

Nº 24/13)
OBJETO: Aquisição de 30 containeres metálicos de 1.600

litros, para lixo orgânico e reciclável.
VALOR DO CONTRATO: R$ 78.210,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510

034.2021.4.4.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-

ção atual, da Lei Complementar Federal 123/06, e,
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/07/2013
VIGÊNCIA: 20 dias úteis

CONTRATO nº 41/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: ESTILO MOTORES COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CARTA

CONVITE Nº 26/13)
OBJETO: Prestação de serviço de retífica de motores de

máquinas da frota municipal, com fornecimento de peças.
VALOR DO CONTRATO: R$ 27.880,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.20

213.3.90.39 e 01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.39.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-

ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil.
DATA DE ASSINATURA: 18/07/2013
VIGÊNCIA: 20 dias

CONTRATO nº 42/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE

SÃO PAULO-IMESP

(PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/13)
OBJETO: Prestação de serviços da IMPRENSA OFICIAL

DO ESTADO S/A - IMESP, para publicidade legal de atos de
interesse da Prefeitura, pelo sistema “on-line” nos cadernos
do “Diário Oficial do Estado de São Paulo”.

VALOR DO CONTRATO: R$ 235.755,00
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso XVI da Lei Federal

n.º 8.666/93 da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, e,
subsidiariamente pelo Código Civil.

DATA DE ASSINATURA: 19/07/2013
VIGÊNCIA: 60 meses

CONTRATO nº 43/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
CONTRATADA: CONSESP – CONCURSOS, RESIDÊN-

CIAS MÉDICAS, AVALIAÇÕES E PESQUISAS LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CARTA

CONVITE Nº 27/13)
OBJETO: Prestação de serviço de realização de Processo

Seletivo para preenchimento de vagas, em caráter temporá-
rio, de professores da rede municipal, em substituição de
professores afastados.

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 11.900,00
VALOR POR INSCRIÇÃO: R$ 17,00, sendo delegado à

Contratada o valor total das taxas de inscrição dos candida-
tos, a ser recolhido diretamente pela mesma, sendo esta a
única remuneração para a execução completa dos serviços
contratados neste contrato.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua reda-
ção atual, e, subsidiariamente pelo Código Civil.

DATA DE ASSINATURA: 23/07/2013
VIGÊNCIA: 2 meses

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 104/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: HABIATAR COMERCIO E SERVIÇOS

DE MANUTENÇÃO LTDA-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº40/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI’S PARA

FUNCIONÁRIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 16.208,50
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.103010039.2029

.3.3.90.30 e 01.09.01.10.30100 39.2029.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 105/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: JCB MATERIAIS LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº40/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI’S PARA

FUNCIONÁRIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 546,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.103010

039.2029.3.3.90.30 e 01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/07/2013

VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 106/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: RA CONFECÇÕES E UNIFORMES LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº40/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI’S PARA

FUNCIONÁRIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 25.650,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.103010

039.2029.3.3.90.30 e 01.09.01.10.3010039.20 29.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 107/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: CASAMAX COMERCIAL LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº52/13)
OBJETO: Prestação de serviços, de acordo com as neces-

sidades da CONTRATANTE, para fornecimento de concreto
convencional.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 40.500,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.20

21.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 12/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 108/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº45/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO

MEDICINALÇ E LOCAÇÃO DE CILINDROS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 49.731,90
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.01.10.30200

41.2043.3.3.90.30 .3.3.90.39
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 109/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: DELAMARIE INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 59/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PÃES E

MINIBOLOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 56.769,00
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.12.3060007.20

14.3390.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 110/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: PLENACOM COMERCIAL LTDA-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 57/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE TINTAS ES-

MALTE E LATEX.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.790,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01.08.01.15.4510034.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 111/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: CATANHO E CATANHO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 72.849,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 24/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 112/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: COMVALLE PRODUTOS E ALIMEN-

TOS LTDA EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 4A/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL

ESCOLAR E EXPEDIENTE.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 36.969,08
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.00,02.05.06.12.36

10027.2018. 3.3.90.30, 12.3650027.2018.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 113/13

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL;

DETENTORA: KALUANA COMERCIO DE MATERI-
AIS PARA ESCRITÓRIO E PAPELARIA LTDA.

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº 4A/13)

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL
ESCOLAR E EXPEDIENTE.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 18.527,05
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.00,02.05.06.12.36

10027.2018. 3.3.90.30, 12.3650027.2018.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 114/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: CATHITA COMERCIALIZAÇÃO E DIS-

TRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS EIRELI.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 14.837,20.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060-

007.2014.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 115/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: COMERCIAL JOÃO AFONSO LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.385,95.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 116/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALI-

MENTOS LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 21.981,60.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 117/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: COMERCIAL DE ALIMENTOS

NUTRIVIP DO BRASIL LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 31.181,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 118/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: PONTO DO NHOQUE IND. E COM. DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA-ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 102.400,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 119/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: ROFRAN FOODS COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA DE PRODUTOS LÁCTEOS LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 20.540,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.20

14.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 120/13
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: LUIZ CARLOS SALGUEIRO - EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 110.681,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.2014

.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 121/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: SOCOM ALIMENTOS LTDA-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 60/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 6.716,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.2014

.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 122/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
DETENTORA: MZAMBONI COMÉRCIO REPRESEN-

TAÇÕES DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E MERCADORI-
AS EM GERAL-EPP.

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº 60/13)

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.668,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.123060007.2014

.3.3.90.30.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/
93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/
06, Leis Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo
Decreto 3968/08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasi-
leiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/07/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
E RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 01 ao CONTRATO nº 76/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL
CONTRATADA: ANACONDA AMBIENTAL E EMPRE-

ENDIMENTOS LTDA.
Assunto: Refere-se ao acréscimo do valor inicial do con-

trato, no valor total de R$ 181.545,00.
DATA DE ASSINATURA: 15/07/13

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 08/2011
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL
CONTRATADA: WILIAM K. CARVALHO JR –

TECNOLOGIA
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo ao Contrato n.º

08/2011 por mais 06 meses, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/
93, tendo como valor mensal R$ 3.113,26, totalizando R$
18.799,56, com reajuste do índice IPC-FIPE e vigência de 22/
01/13 a 22/07/13.

DATA DE ASSINATURA: 22/01/13

TERMO ADITIVO Nº 02 À ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 167/2012

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL

DETENTORA: COMERCIAL CIRÚRGICA
RIOCLARENSE LTDA.

Assunto: refere-se ao equilíbrio econômico financeiro,
calcado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor
unitário do item 17 – BROMOPRIDA 4 MG/ML, de R$ R$0,732
para R$ 0,89.

DATA DE ASSINATURA: 16/07/13

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 16/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL

DETENTORA: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS LTDA.

Assunto: refere-se à supressão do item 99 da Ata de
Registro de Preços nº. 16/2013.

DATA DE ASSINATURA: 26/07/13

TERMO ADITIVO Nº 01 ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº 10/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL

DETENTORA: COMERCIAL CIRURGICA
RIOCLARENSE LTDA.

Assunto: refere-se à supressão do item 112 da Ata de
Registro de Preços nº 10/2013.

DATA DE ASSINATURA: 26/07/13

TERMO RETI-RATIFICAÇÃO Nº 01 A ATA DE REG.
PREÇOS Nº 93/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: AMPOLO DISTRIBUIDORA DE MA-
TERIAIS DE ESCRITÓRIO E PAPELARIA EIRELI-EPP.

Assunto: Refere-se à retificação da Ata de registro de
preços nº 93/2013, visando incluir a marca e os valores
correspondentes da ata, que ficou faltando, conforme
segue:

LOTE: 36/ITEM: 217/QUANT.ESTIMADA: 1000 /
ESPECIF.: LAPIS DE COR COM 24 CORES SORTIDAS
GRANDE. / MARCA: Leo Leo / PR.UNIT: R$3,43 / PR.
TOTAL ESTIMADO: R$ 3.430,00.

DATA DE ASSINATURA: 17/06/13

EXTRATOS DE CONVÊNIOS E DISTRATO DE CON-
TRATO:

TERMO DE CONVÊNIO:
PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL;
ASSOCIAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS
OBJETO: ministrar cursos de artes no local indicado

pela Prefeitura Municipal de Santa Isabel que se realizará
por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação
entre a PREFEITURA e a ASSOCIAÇÃO, envolvendo as
seguintes atividades:

   1.1 Promover Aulas de artesanato, desenho, pintura,
teatro e dança.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 70.455,00, a serem
pagos em 7 parcelas de R$ 10.065,00.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.05.08.13.3920029.2020.3.3.90.39.

FUNDAMENTAÇÃO: artigo 116 da Lei Federal 8.666/
93.

DATA DA ASSINATURA: 06/06/2013
VIGÊNCIA: de 03/06/13 a 31/12/13

TERMO DE CONVÊNIO:
PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL
ASSOCIAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS
OBJETO: implantação do Projeto Banda Municipal,

para formação e gestão da Banda Municipal de Santa
Isabel, que se realizará por meio do estabelecimento de
vínculo de cooperação entre a PREFEITURA e a ASSOCI-
AÇÃO, envolvendo as seguintes atividades:

1.1 Criação da Banda Municipal com no mínimo 15
integrantes;

1.2 Realizada de no mínimo dois ensaios semanais com
integrantes da banda;

1.3 Realização de no mínimo uma apresentação mensalna
cidade de Santa Isabel em local indicado pela PREFEITU-
RA;

1.4 Apresentações adicionais relativas a eventos e
datas comemorativas do calendário municipal.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 49.000,00, a serem
pagos em 7 parcelas de R$ 7.000,00.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.05.08.13.3920029.2020.3.3.90.39.

FUNDAMENTAÇÃO: artigo 116 da Lei Federal 8.666/
93.

DATA DA ASSINATURA: 06/06/2013
VIGÊNCIA: de 03/06/13 a 31/12/13

TERMO DE CONVÊNIO:
PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-

TA ISABEL
ASSOCIAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS
OBJETO: promoção de cursos de acordo com o plano

de trabalho apresentado de música na “Escola de música
Elias Mineiro”, que se realizará por meio do estabelecimen-
to de vínculo de cooperação entre a PREFEITURA e a
ASSOCIAÇÃO, envolvendo as seguintes atividades:

1.1 Promover cursos de guitarra, violão, piano, teclado,
bateria, violino, baixo e canto.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 95.480,00, a serem
pagos em 7 parcelas de R$ 13.640,00.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.08.13.39200
29.2020.3.3.90.39.

FUNDAMENTAÇÃO: artigo 116 da Lei Federal 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2013
VIGÊNCIA: de 03/06/13 a 31/12/13

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRA-
TO Nº 31/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA ISABEL

CONTRATADA: P.S. ENGENHARIA CONSTRUÇÃO
E COMÉRCIO LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes, CONTRATANTE
e CONTRATADA, resolvem de comum acordo rescindir
amigavelmente o Contrato nº 31/2013, autuado na Tomada
de Preços nº 01/2013, de acordo com a justificativa cons-
tante nos autos do processo licitatório, que doravante faz
parte integrante deste instrumento, em conformidade com
o artigo 79, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA: As partes CONTRATANTE e
CONTRATADA, se declaram quitadas quanto aos direi-
tos e obrigações oriundas do Contrato nº 31/2013, autuado
na Tomada de Preços nº 01/2013.

DATA DE ASSINATURA: 17/07/13
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PODER LEGISLATIVO - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Portaria da Mesa no 732, de 12 de julho de 2013

(Concede Adicional por Tempo de Serviço à funcionária Francisca Torres Barranco)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, concede
à funcionária Francisca Torres Barranco, Assistente Legislativo, o décimo oitavo Adicional
por Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu vencimento, referente ao período
aquisitivo de 12-7-2012 a 11-7-2013, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Município,
combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova
redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 12 de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 733, de 15 de julho de 2013
(Concede Adicional por Tempo de Serviço à servidora Maria Helena de Castro

Koroboff e dá outra providência)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,concede
à servidora Maria Helena de Castro Koroboff, Assessor Parlamentar, o quarto Adicional por
Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu vencimento, referente aos períodos
aquisitivos de 10-6-2012 a 1o-1-2013 e 4-2-2013 a 13-7-2013, nos termos do art. 92 da Lei
Orgânica do Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro
de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991;

declara, ainda, que a servidora Maria Helena de Castro Koroboff, em fevereiro de 2013,
quando da sua nomeação ao cargo de Assessor Parlamentar desta Casa, tinha direito ao
percebimento de três anuênios de Adicional por Tempo de Serviço, correspondentes a um
por cento a cada ano de efetivo exercício no serviço público municipal, referentes aos períodos
aquisitivos de 6-5-2009 a 9-6-2012, trabalhados na Câmara Municipal.

Santa Isabel, 15 de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 734, de 15 de julho de 2013
(Concede afastamento do exercício do cargo à funcionária Evanilda dos Santos

Francisco, por motivo de luto)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,concede,
nos termos do inciso III do art. 81 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, oito dias de
afastamento do exercício do cargo, à funcionária Evanilda dos Santos Francisco, Auxiliar de
Serviços, com início no dia 14-7-2013 e término no dia 21-7-2013, por motivo de luto, pelo
falecimento de seu irmã Eliana dos Santos, conforme Declaração de Óbito expedida pelo Dr.
Alvaro Luis Boniotti Varella, CRM 34.050.

Santa Isabel, 15 de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES
1o Secretário

ODILON MORAES FERNANDES
2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 735, de 25 de julho de 2013
(Exonera o servidor José Humberto Soares do cargo em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, e nos
termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso
II do § 1o do mesmo artigo, exonera, nesta data, José Humberto Soares, RG. 24.745.891-0-SSP-
SP, do cargo em comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado através da
Portaria da Mesa no 705, de 6 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 25 de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 736, de 31 de julho de 2013
(Concede licença para tratamento de saúde à servidora Luciane Salgado Cezar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atri-buições legais, concede
à servidora Luciane Salgado Cezar, Assessor Parlamentar, quinze dias de licença para
tratamento de saúde, com início nesta data e término em 14-8-2013, nos termos do inciso I do
art. 101, combinado com o art. 110, ambos da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, conforme
atestado médico emitido pelo Dr. Moisés Yoshifumi Komatsu, CRM 83.965.

Santa Isabel, 31 de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 985, de 1o de julho de 2013
(Concede férias regulamentares à funcionária Juraci Lopes)

Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas
atribuições legais, concede à funcionária Juraci Lopes, Recepcionista, quinze dias de férias
regulamentares, com início em 11-7-2013 e término em 25-7-2013, correspondentes à segunda
e última parcela do período aquisitivo de 15-8-2011 a 14-8-2012, nos termos dos art. 95 e 96
da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, combinados com o inciso XVII do art. 7o e o § 3o
do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 1o de julho de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo


